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1. APRESENTAÇÃO 

 

A geração de resíduos sólidos é um fenômeno de ocorrência praticamente inevitável, 

podendo ser ocasionado por força da natureza e por ação antrópica, podendo causar 

prejuízos irreversíveis ao estado anterior do ambiente, em potencial conforme o agente 

poluidor. Partindo deste princípio e com o amplo acesso à informação dos dias atuais, 

aumenta a percepção da sociedade civil para uma gestão mais sustentável do meio 

ambiente. No fim dos anos 80, foram elaborados mais de 100 projetos de lei no Brasil, os 

quais atualmente encontram-se adensados a um único documento, que dispõe sobre 

princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes para a gestão integrada e o gerenciamento 

dos resíduos sólidos gerados em todo o território nacional, o qual foi finalizado e aprovado 

em 02 de agosto de 2010 – Lei 12.305, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), regulamentada pelo Decreto no 7.404 de 23 de dezembro de 2010. 

A Lei 12.305/2010, determina que “A elaboração  de plano municipal de gestão 

integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para (...) os 

Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 

empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, 

ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de 

crédito ou fomento para tal finalidade”. Ainda, o PGIRS não exime o Município do 

licenciamento ambiental de instalações operacionais integrantes do serviço público de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente do SISNAMA. 

Para os efeitos deste Plano, define-se como gestão integrada de resíduos sólidos “o 

conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 

considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle 

social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável”. 
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2. OBJETIVO 

 

O PGIRS tem por objetivo principal fornecer à administração pública e ao setor 

privado o diagnóstico e o prognóstico, referente a metas, diretrizes e ações de implantação e 

operação, para a gestão dos resíduos sólidos gerados no município. O processo de 

elaboração foi realizado mediante metodologia participativa, com a mobilização social para 

validação do diagnóstico e das propostas divulgados durante a apresentação do prognóstico, 

realizando audiências públicas, setoriais e com o Grupo de Sustentação, criado para 

representar o poder público e a sociedade civil organizada em atividades relacionadas para 

acompanhamento na elaboração do Plano. O Grupo foi regulamentado no município 

mediante Portaria no 5741/12.  

Este Plano vem em concordância ao atendimento do Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos, a Lei Federal 12.305/10. Conforme a respectiva lei, este Plano deve conter: 

I -  diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 

contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e 

disposição final adotadas; 

II -  identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 

adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do Art. 182º da 

Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 

III -  identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 

compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a 

proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV -  identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 

gerenciamento específico nos termos do Art. 20º  ou a sistema de logística reversa na forma 

do Art. 33º , observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, bem como as 

normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS; 
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V -  procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

VI -  indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

VII -  regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos 

sólidos de que trata o Art. 20º , observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do 

SISNAMA e do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal e estadual; 

VIII -  definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que 

se refere o Art. 20º  a cargo do poder público; 

IX -  programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 

operacionalização; 

X -  programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 

redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI -  programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 

das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 

XII -  mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, 

mediante a valorização dos resíduos sólidos; 

XIII -  sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, 

observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XIV -  metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com 

vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final 

ambientalmente adequada; 
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XV -  descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na 

coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33º, e de outras ações 

relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI -  meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 

implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de 

que trata o art. 20º  e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33º; 

XVII -  ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 

monitoramento; 

XVIII -  identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX -  periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 

vigência do plano plurianual municipal. 

No decorrer dos tópicos apresentados no Plano inicialmente é apresentado quando 

houver, o inciso do artigo correlato da legislação supracitada. 

 

  



 

  

 

Página 14 de 145  

3. DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

Art. 19º - Inciso I 

 

Histórico do município 

 

A origem do nome Sarandi originou de uma planta do mesmo nome, Sarandy 

(Cephalanthus) da família das Rubiaceae, comum nos riachos e rios do Rio Grande do Sul e 

nesta região por existir em abundância, talvez tenha servido de referência aos antigos 

habitantes. A colônia Sarandi foi implantada com o desmembramento de áreas pertencentes 

à Fazenda Sarandi, de propriedade da firma Júlio Mailhos, Mourinho e Lapido com sede em 

Montevidéu. Era gleba de terras com mata virgem, campos e foi adquirida por Nicolau 

Araújo Vergueiro, intendente de Passo Fundo. Os donos a batizaram em homenagem a uma 

determinada localidade do Uruguai. Pertenceu, sucessivamente, aos municípios de Rio Pardo 

e Cachoeira. 

Na Segunda metade do séc. XIX nas terras de Sarandi existiam diversos criadores de 

gado do município de Cruz Alta e Passo Fundo, sendo a agricultura relegada a um segundo 

plano. Não surgiu em seu solo nenhum núcleo habitacional de importância. 

Com a implantação da Colônia de Sarandi e a instalação de um número sempre 

crescente de imigrantes italianos e alemães, criou-se um povoado com numerosos 

habitantes deslocando-se a influência da sede de Passo Fundo para a Vila Sarandi. Ao 

contrário da maioria dos demais municípios do estado, que surgiram da colonização oficial, 

Sarandi surgiu de colonização privada, sendo que a mesma ocorreu em três fases: 

A 1ª fase – A firma de Carazinho: Gomes, Schering e Sturm, assumiu a iniciativa de 

criar o povoado e colonizar as terras. Os primeiros colonos de origem alemã eram oriundos 

das colônias velhas, vindos de diversos pontos do estado principalmente da zona de São 

João de Montenegro, os quais se estabeleceram nas linhas Ati-Açú, Jabuticaba, Caúna e 

Nova Boa Vista, conhecidas até hoje como colônia alemã. A primeira sede (Ati-Açú) – 

inicialmente mereceu maior atenção da firma colonizadora, a qual havia traçado ruas, 
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praças, instalando-se ali, desde logo, várias famílias de colonos, alguns com casa de 

comércio, serraria, hotel e farmácia. Ati-Açú, hoje distrito, é considerado o local onde foi 

iniciada a povoação de Sarandi. 

A 2ª fase – iniciou um ano após a primeira, numa clareira de mato, aberta por antigos 

moradores caboclos, sendo cruzada por um pequeno riacho, onde hoje se encontra o 

perímetro urbano do município, sendo iniciada por italianos vindos das colônias velhas, 

principalmente Bento Gonçalves, Garibaldi, Caxias do Sul, Guaporé e Alfredo Chaves (hoje 

Veranópolis). Estes imigrantes se dedicavam ao comércio, indústria de artesanato caseira, 

hotel e a construção de uma pequena usina hidroelétrica, que fornecia luz aos primeiros 

moradores. Em função das etnias, hábitos e costumes e linguagem houve a separação de 

duas sedes: Sarandi-1 e Sarandi-2. 

A 3ª fase – iniciada no final de 1923, contemplava uma gleba que iniciava no Rio 

Baios, seguia o mato limitando-se com o Rio Tunas, descendo pelo mesmo, até a confluência 

do Rio da Várzea, fazendo limite com Taquaruçú, hoje Constantina. Era gleba de propriedade 

do estado, mas havia os primitivos habitantes (caboclos), que contestaram fortemente, por 

já estarem na posse, que possuíam pequenos rebanhos de gado maior e menor, viviam 

também da caça e pesca, extração da erva-mate e do cultivo de pequenas lavouras 

incipientes para sobrevivência, tais como mandioca, batata, milho, abóbora, cana-de-açúcar, 

etc.. Estas pessoas eram lusos brancos, negros alforriados, índios remanescentes dos Sete 

Povos das Missões e uma miscigenação destes três tipos étnicos que eram chamados 

caboclos. Donos destas terras por direito de uso e posse, viram seus domínios destruídos 

pelos gringos. O confronto foi inevitável, terminando com a expulsão dos caboclos, que 

foram localizar-se ao lado esquerdo do Rio da Várzea, no município de Palmeiras das 

Missões, onde as terras não estavam sendo colonizadas, enquanto outros se transferiram 

para Tenente Portela ou Santa Catarina. 

Para a Vila de Sarandi, desde a criação (passando a ser sede de distrito do município 

de Passo Fundo) até a sua emancipação foram designados nove subprefeitos. Na época de 

sua emancipação Vila Sarandi era um centro intensamente povoado, formado por mais de 
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250 casas, uma igreja, um hospital e dois colégios. A maior parte do comércio estava situada 

na Vila Sarandi (02 sedes) e as indústrias foram representadas, inicialmente pelo Frigorífico 

Sarandi e pôr um grande moinho, mas existiam serrarias, fundições, oficinas mecânicas, 

carpintarias, ferrarias, selarias, moinhos, fábricas de bebidas, sendo a amais importante, a 

cantina dos irmãos Dali Rosa. 

A produção agrícola era representada pela cultura do trigo, milho, feijão, alfafa, e, em 

menor escala, a mandioca, erva-mate, uva, e outras. A pecuária e aves de curral são criadas 

com destino e uso doméstico, no entanto a criação de suínos era bem desenvolvida. 

A emancipação ocorreu em 27/06/1939 e compunha o município de Rondinha, 

Constantina e Nonoai, posteriormente Ronda Alta, Liberato Salzano e Linha Trindade. Houve 

três desmembramentos. A população de Sarandi era de 55% de origem italiana, 20% alemã e 

os demais, de origem luso ibérica. 

Pelo desenvolvimento alcançado ao longo dos anos, Sarandi era considerado “Pólo 

Industrial da Região”. O setor comercial preenchia as necessidades mais exigentes do 

mercado local e regional. 

Geográficamete o município localiza-se a uma latitude de 27º57’17’’ sul e longitude 

de 52º54’55’’ oeste, estando à sede do município a uma altitude de 493m em relação ao 

nível do mar. A hidrografia do município conta com os seguintes rios: Rio da Várzea, Rio 

Bonito e Rio Turvo. Os solos predominantes na região são: latossolos profundos bem 

adrenados, com alto teor de argila e de coloração avermelhada e parte com latossolos 

escuros e rasos. A vegetação da mesma é predominantemente de florestas araucárias e 

latifolheadas. 

Segundo o censo do IBGE realizado no ano de 2010, Sarandi possui em extensão 

territorial uma área total de 353,389 km2 com uma população total de 21.285 habitantes 

possuindo assim uma densidade demográfica de 60,23 habitantes por km2. Da população 

total do município 84% situa-se junto a zona urbana, 17.940 hab. e  apenas 16% situa-se 

junto a zona rural, 3.345 hab. 
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Com base nos censos do IBGE nos anos de 2000 e 2010  pôde ser calculado a taxa de 

crescimento do município utilizando-se a fórmula na Figura 1, sendo que a taxa de 

crescimento calculada para o município de Sarandi foi de 1,55% ao ano. 

 

 

Figura 1 - Fórmula para cálculo da taxa de crescimento populacional 

 

Utilizando a taxa de crescimento calculada estabeleceu-se a população para os 

próximos 20 anos (Figura 2), período que a PNRS refere-se para os PGIRS.  

 

Figura 2 - Crescimento populacional para 20 anos 

 

Resíduos Sólidos 

 

Um dos princípios da Lei 12.305/10 trata da maneira como devemos definir cada tipo 

de material descartado. A legislação diferencia nesta questão que os materiais quando 

descartados podem ser definidos como resíduos ou rejeitos. No Brasil foi desenvolvida junto 

n: número de anos do período 
Pt: população final 
Po: população inicial 
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a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) uma norma específica para a classificação 

dos resíduos sólidos. Esta norma considera como fator principal para a classificação dos 

resíduos a periculosidade dos mesmos. 

A definição de resíduos sólidos é dada segundo a norma brasileira ABNT NBR 

10.004/04, que classifica os resíduos como nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de 

atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 

varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento 

de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem 

como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 

rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 

economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. Já a PNRS traz que 

resíduo sólido é todo material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder 

ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 

em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

Para a definição de rejeito, contida apenas na PNRS, resolve que rejeito é todo 

resíduo sólido que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 

recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não 

apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. 

Dentro desta conjuntura, os resíduos sólidos e seus rejeitos podem ser classificados 

de diferentes maneiras. Dentre elas estão a classificação conforme a característica físico-

química do material (periculosidade), a característica do processo onde o resíduo é gerado 

(origem de sua geração) etc.  

Segundo a ABNT NBR 10.004/04, que classifica os resíduos sólidos, os mesmos 

podem ser diferenciados em duas classes diferentes e três tipos de classificação: Classe I 

(perigosos), Classe IIA (não perigosos e não inertes) e Classe IIB (não perigosos e inertes). 
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 Resíduos Classe I (Perigoso) 

São aqueles resíduos que apresentam em suas propriedades características de 

periculosidade, toxicidade, inflamabilidade, corrosividade e patogenicidade. Se o resíduo 

não possui em sua extrutura normal alguma destas características, mas entrar em contato 

com materiais que irão transferir as mesmas para o resíduo, este acaba se enquadrando 

como perigosos. São exemplos de resíduos perigosos: Lâmpadas fluorescentes, óleos 

lubrificantes, pilhas e baterias com metais pesados, embalagens e materiais diversos 

contaminados com graxas, óleos, solventes, tintas e demais compostos listados na NBR 

10.004.  

 Resíduos Classe IIA (Não Perigoso - Não Inerte)  

São considerados todos aqueles resíduos que não se enquadram na classificação de 

resíduo Classe I ou Classe IIB (Não Perigoso – Inerte) podendo ter propriedades, tais como: 

biodegradabilidade, combustibilidade e solubilidade em água.  

 Resíduos Classe IIB (Não Perigoso - Inerte)  

São considerados todos aqueles resíduos que não se enquadram na classificação de 

resíduo Classe I e que submetidos ao contato com água, em padrões definidos pela ABNT 

NBR 10.006, não tenham nenhum de seus componentes solubilizados a concentrações 

maiores que os padrões de potabilidade. 

Em seu ART 13º a PNRS classifia os resíduos sólidos tanto por sua periculosidade 

quanto por sua origem.  

Desta maneira, o diagnóstico dos resíduos sólidos no município de Sarandi foi 

realizado levando em consideração o fator origem de classificação, respeitando ainda o 

conteúdo constado no Relatório Técnico, que contem um manual orientativo para 

elaboração dos planos de gestão, elaborado pela Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 

Urbano, do Ministério do Meio Ambiente (SRHU/MMA). 
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Resíduos Sólidos Domiciliares (RSD) – Área Urbana 

 

Os resíduos sólidos domiciliares (RSD) são aqueles originários de atividades 

domésticas ou similares, este é basicamente composto por uma fração de resíduos secos e 

outra fração de resíduos úmidos. Os estudos que embasaram o Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos apontaram uma composição média nacional dos resíduos sólidos urbanos coletados 

de 31,9% de resíduos secos e 51,4% de resíduos úmidos. Os 16,7% restantes são constituídos 

pelos rejeitos, ou seja, referem-se às parcelas contaminadas dos resíduos domiciliares: 

embalagens que não se preservaram secas, resíduos úmidos que não podem ser 

processados em conjunto com os demais, resíduos das atividades de higiene e outros tipos.  

O município conta atualmente com o sistema de coleta convencional dos resíduos 

sólidos domiciliares, sendo realizado por uma empresa terceirizada. Esta empresa possui 

para a realização do serviço uma frota de 02 caminhões e um grupo de 03 colaboradores em 

cada caminhão (com o motorista), que realizam a coleta manual porta a porta. Estes veículos 

são estruturados com uma caçamba de armazenamento para o transporte dos resíduos, 

sendo que no momento em que estão em deslocamento, os mesmos utilizam uma rede de 

fixação sobre a caçamba para evitar a dispersão dos resíduos pela ação do vento. 

Cada veículo é responsável pela coleta em diferentes áreas da cidade. O caminhão 

que realiza a coleta na região central possui um volume útil de 34 m3 e o veículo utilizado 

para coleta nos bairros afastados do centro possui um volume útil de 30 m3. 

O RSD gerado no município é coletado diariamente, em alternadas rotas de coleta. 

Atualmente não existe um itinerário oficial com horário definido para a coleta na cidade, no 

entanto há uma periodicidade pré-estabelecida pela empresa responsável pela coleta, 

definida empiricamente conforme a demanda de cada região da cidade. A coleta dos 

resíduos na área central do município é realizada de segunda-feira a sábado, sendo efetuada 

uma carga completa do caminhão por dia. Nas avenidas Expedicionário e Sete de Setembro é 

realizada uma segunda coleta na parte da tarde todos os dias, esta carga então é 

completada com a carga principal do dia seguinte. No sábado e segunda-feira é realizada a 
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coleta de meia carga a mais em cada dia devido ao volume de resíduos do final de semana. 

Sendo assim, são coletadas semanalmente um total de 7 cargas de resíduos. Nas segundas, 

quartas e sextas-feiras o caminhão que atende a área central também coleta os resíduos nos 

bairros Toloti, Corredor, Catubi e Sidreira. 

As coletas nos bairros distantes do centro são efetuadas diariamente com rotas e dias 

aleatórios em cada bairro. As coletas são realizadas de segunda-feira à sábado, sendo feita a 

coleta de meia carga a mais no sábado e segunda-feira para os resíduos do final de semana. 

Desta maneira, nos bairros, novamente são realizadas 7 cargas de resíduos semanalmente.  

A Tabela 1 apresenta os valores calculados de volume total de geração de RSD para 

todo o município de Sarandi referente ao ano de 2012. 

   

Tabela 1. Estimativa de geração de RSD para 2012 

Tipo de Resíduo 
Volume do 

veículo 

No de 

coletas/semana 

No de 

coletas/ano 

Volume 

coletado/ano 

Veículo de coleta “Centro” 34 m3 7 364 12.376 m3 

Veículo de coleta “Bairros” 30 m3 7 364 10.920 m3 

Volume total a ser coletado    23.296 m3 

 

Estimando que o município gerou no ano de 2012 um volume total de 23.296 m3, 

utilizando 185,97 kg/m3 de massa específica das cargas amostradas e utilizando a população 

urbana total do município, que segundo o censo do IBGE 2010 é de 17.940 habitantes, pode-

se estabelecer um índice de geração per capita de RSD. Com os dados acima citados, foi 

verificado que cada habitante em Sarandi gera em média 0,66 kg de RSD por dia. 

Este valor corresponde aos resíduos que são coletados no município, sabe-se que 

muitas pessoas ainda destinam seus resíduos de forma inadequada, dispondo os mesmos 

em áreas abandonadas, cursos d’água e até mesmo ateando fogo, impossibilitando de 

quantificar o volume destes resíduos. O que o município pode desenvolver  são pesquisas 

junto às residências para saber qual destino é dado aos resíduos, somente sabendo o 
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número de moradores desta residência pela geração per capita do município pode-se chegar 

a uma estimativa equivocada do volume destinado. 

Com base na taxa de crescimento e de geração per capita específica do município 

apresentado na Figura 7 pode-se chegar ao volume total de geração de RSU para cada ano 

nos próximos 20 anos (Figura 8), supondo que o índice de geração per capita não se altere. 

 

 

Figura 3 - Perspectiva de geração anual de RSD para um cenário de 20 anos 

 

A avaliação gravimétrica dos resíduos junto ao aterro sanitário foi realizada 

utilizando-se dos procedimentos de amostragem em conformidade com a norma ABNT NBR 

10.007/04 para avaliações quali-quantitativas. Foram realizadas amostras em dois períodos 

da semana, sexta-feira e segunda-feira, pelas características dos resíduos gerados durante o 

meio da semana e o final de semana serem diferentes. Além disto, também foram avaliadas 

separadamente as coletas realizadas no centro do município e nos bairros mais afastados do 

centro. No total foram coletadas 8 amostras dos resíduos, 4 amostras provindas das coletas 

na região central da cidade e 4 amostras provindas da coleta nos bairros. A amostragem foi 

feita através do processo de duplo quarteamento dos resíduos, reduzindo assim a fração 

analizada e obtendo-se uma maior homogeinidade da amostra. Após ser separado o volume 
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final a ser avaliado, utilizou-se a estrutura da usina de triagem para realizar a segregação de 

cada tipo de resíduo. As Figuras 1, 2 e 3 retratam os processos de quarteamento, segregação 

e quantificação dos resíduos respectivamente. 

 

 

Figura 4 - Processo de quarteamento dos resíduos 
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Figura 5 - Processo de segregação dos resíduos 

 

 

Figura 6 - Quantificação de cada tipo de resíduo segregado 
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Desta maneira pode-se chegar a um valor médio total mais representativo com a 

geração em todo o território da área urbana do município, o que valida os dados 

encontrados. Na Tabela 2 está disposto o resultado da avaliação gravimétrica para os 

resíduos sólidos urbanos no município de Sarandi. 

 

Tabela 2. Avaliação da gravimetria dos resíduos sólidos urbanos 

Tipo de Resíduo Peso Total (kg) Percentual (%) 

Papeis e papelão 52,80 8,08 
Plástcos 64,70 9,90 
Vidros 20,60 3,15 
Metais 9,70 1,48 
Matéria Orgânica 353,20 54,06 
Tecidos 10,00 1,53 
Rejeitos 111,30 17,03 
Tetrapak® (Embalagem longa-vida) 7,97 1,22 
Outros (logística reversa)* 23,10 3,54 

A Figura 4 apresenta a gravimetria dos resíduos do município de Sarandi com o 

gráfico de percentual mostrado na Tabela 2. 

 

Figura 7 - Gráfico da composição gravimétrica do RSD de Sarandi 
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Na atividade de monitoramento dos resíduos, para obtenção da composição 

gravimétrica dos mesmos, foi verificado junto à montante dos resíduos coletados em Sarandi 

a presença de materiais de origem industrial, principalmente do setor têxtil, de origem dos 

serviços de saúde e resíduos classificáveis como perigosos (gráficas, oficinas etc.), incluindo 

embalagens de agrotóxicos. Desta forma, salienta-se para haver maior rigor na fiscalização 

de empreendimentos quanto ao descarte de seus resíduos. 

As amostras coletadas para a avaliação gravimétrica possuem em sua composição a 

presença de resíduos com características de origem industrial. Esta parcela de resíduo não 

foi contabilizada nos resultados apresentados na Tabela 2 e Figura 4, a Tabela 3 apresenta os 

valores dos resíduos industriais encontrados junto ao RSU e na Figura 5 é apresentado 

gráfico contendo os dados da Tabela 3. 

 

Tabela 3. Destinação inadequada de resíduo industrial em aterro sanitário. 

Tipo de Resíduo Peso Total (kg) Percentual (%) 

Resíduo Sólido Urbano (RSU) 653,37 96,86 
Resíduo Industrial 21,20 3,14 
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Figura 8 - Gráfico do percentual de resíduo industrial destinado com RSU 

 

A destinação de resíduos sólidos industriais para aterros sanitários vai contra o 

disposto na Resolução CONSEMA 073/04 que dispõe sobre a co-disposição de resíduos 

sólidos industriais em aterros de resíduos sólidos urbanos no estado do Rio Grande do Sul. 

Quanto aos resíduos sólidos urbanos, através do levantamento de dados junto a 

empresa responsável pela coleta dos resíduos sólidos urbanos, pôde-se calcular ainda os 

valores médios de geração anual de RSD per capita para todo o município, incluindo 

população urbana e rural.  

Os resíduos coletados são encaminhados diretamente para o aterro sanitário 

localizado no município vizinho de Trindade do Sul, o qual é gerenciado e operado pelo 

Consórcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública (CONIGEPU). O aterro fica a 

cerca de 60 km de distância do município de Sarandi. Desta maneira, a cada viagem para 

dispor o resíduo no aterro os veículos percorrem 120 km. Na Figura 9 pode ser verificado o 

trajeto percorrido pelos veículos para dispor o RSD. 
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Figura 9 - Trajeto de delocamento entre o municípo e o aterro sanitário 

 

RSD – Área Rural 

 

O RSD da área rural do município possui característica semelhante dos resíduos 

urbanos, isto se dá ao fato do aumento da renda das populações situadas nas áreas rurais, 

assim como o aumento à acessibilidade aos padrões de vida urbano. Mesmo assim a 

literatura traz que os percentuais de resíduo orgânico são superiores aos padrões de geração 

urbano, devido aos moradores das áreas rurais produzirem parte dos alimentos que irão 

consumir. 

Atualmente a coleta de RSD na área rural do município é realizada mensalmente por 

empresa terceirizada. A empresa é a mesma que efetua a coleta na área urbana do 

município. Segundo informações repassadas pela empresa, a coleta é realizada em pontos 

centrais e são coletados apenas os resíduos secos e rejeitos para serem encaminhados ao 

aterro sanitário.  
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Devido a esta forma de coleta não foi possível quantificar a geração específica de RSD 

da área rural, desta forma, foi adotado o mesmo índice de geração per capita calculado para 

os moradores da área urbana (0,66kg/dia). 

 

Resíduos de Limpeza Urbana 

 

Os resíduos de limpeza urbana ou pública são oriundos das atividades definidas na 

Lei Federal 11.445/07 que institui a Política Nacional de Saneamento Básico. Conforme a 

referida legislação as atividades de limpeza pública são: varrição, capina, podas e atividades 

correlatas; limpeza de escadarias, monumentos, sanitários, abrigos e outros; raspagem e 

remoção de terra e areia em logradouros públicos; desobstrução e limpeza de bueiros, bocas 

de lobo e correlatos; e limpeza dos resíduos de feiras públicas e eventos de acesso aberto ao 

público (SRHU/MMA, 2010). 

Os resíduos da varrição são constituídos por materiais de pequenas dimensões, 

principalmente os carreados pelo vento ou oriundos da presença humana nos espaços 

urbanos. É comum a presença de areia e terra, folhas, pequenas embalagens e pedaços de 

madeira, fezes de animais e outros. As atividades de varrição, muitas vezes, limitam-se às 

vias centrais e centros comerciais dos municípios (SRHU/MMA, 2010). 

A geração de resíduos sólidos oriundos das atividades e da circulação de pessoas 

junto às vias públicas, se dá de forma mais intensa nas regiões que possuem atividades 

comerciais e de prestações de serviços em maior escala. Geralmente a região central do 

município é a que possui esta condição. Uma problemática identificada na geração dos 

resíduos de limpeza urbana é que os acondicinamentos fixados para receber os resíduos 

gerados pela circulação de pessoas estão situados nos canteiros centrais da Avenida 

Expedicionário, o que dificulta o acesso da população que circula preferencialmente pelas 

calçadas laterais. 

Em levantamento realizado junto ao município, verificou-se que atualmente a 

responsabilidade pelo serviço de limpeza urbana é da administração pública, e que a mesma 
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já é realizadada junto a região central da cidade. A atividade é realizada por um efetivo de 

aproximadamente 5 servidores públicos vinculados a Secretaria Municipal de Obras que 

efetuam a limpeza utilizando como ferramentas principais vassouras e um 

acondicionamento móvel para armazenamento provisório dos resíduos de varrição. A 

limpeza é realizada através da varrição de ruas e calçadas além da retirada de resíduos 

avulsos que se encontram nos acondicionamentos centrais das via públicas. 

Em monitoramento realizado entre os meses de agosto e setembro de 2012 pôde ser 

determinado uma geração média dos resíduos de limpeza urbana. O monitoramento foi 

feito através da quantificação dos volumes gerados por cada varredor em cada dia. Desta 

maneira, verificou-se que gera-se diariamente uma média de 12 sacos de resíduos de 

varrição e limpeza. Como cada saco possui um volume de aproximadamente 100 L ou 0,1 m³, 

obtendo uma geração diária de 1,2 m³ de resíduos. Como a atividade de limpeza é realizada 

durante os 7 dias da semana, estima-se que sejam gerados anualmente um total de 438 m³ 

de resíduos sólidos de limpeza urbana. 

Após varrer e recolher os resíduos das vias públicas e preencher o volume interno do 

acondicionamento móvel, os mesmos são removidos em sacos plásticos e disposto junto aos 

acondicionamentos centrais fixos nas calçadas para ser efetuada a sua coleta. Atualmente, 

este resíduo é coletado de duas diferentes maneiras. Se for identificado que o resíduo possui 

apenas características orgânicas o mesmo é coletado pela prefeitura e destinado a área 

terceirizada de disposição de podas e RCC. Já se for identificado que o resíduo possui apenas 

características de resíduos secos ou recicláveis, o mesmo é coletado pela empresa 

responsável pela coleta de RSD e encaminhado para o aterro sanitário. 

Como será implementado o processo de compostagem junto ao aterro sanitário, 

ambos os resíduos podem ser coletados pela empresa terceirizada, devendo ser considerado 

o processo de coleta seletiva a ser implementado. 

 

Resíduos Verdes ou de Poda 
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São os resíduos provenientes da manutenção de parques, áreas verdes e jardins, 

redes de distribuição de energia elétrica, telefonia e outras. São comumente classificados 

em troncos, galharia fina, folhas e material de capina e desbaste. Alguns deles podem 

coincidir com os resíduos de limpeza pública (SRHU/MMA, 2010). 

Os resíduos verdes ou de poda, atualmente, são coletados por servidores públicos 

que trabalham para a Secretaria de Obras do município. Segundo informações da própria 

secretaria, a coleta é realizada utilizando-se dois veículos do tipo caminhão-caçamba para 

armazenamento e transporte. Cada caminhão tem capacidade máxima para cargas de 

aproximadamente 4.000 kg e/ou 8 m3. Conforme os dados repassados pela Sec. de Obras 

existe um período do ano onde a coleta de resíduos verdes é acentuada, este período dura 

dos meses de abril à julho. Neste período são realizadas em média 20 cargas por dia útil, 

utilizando os dois veículos, já no restante dos meses coletam-se em média 3 cargas por dia 

útil. 

Com base nas informações acima descritas pôde-se obter uma média total anual de 

geração e a geração per capita deste tipo de resíduo. Sabe-se que os valores encontrados 

são somente referentes aos resíduos coletados, há ainda um percentual de resíduos que são 

dispostos em áreas abandonadas e outro percentual que é queimado. Sendo assim, a 

geração total dos resíduos verdes em Sarandi no período de um ano é de 16.640 m³ que 

divididos pela população urbana do município dará um índice anual de 0,93 m³ de resíduos 

verdes por habitante. 

Após coletados, os resíduos são encaminhados para duas áreas diferentes. Aqueles 

resíduos que possuam em sua composição somente materiais orgânicos como folhas, galhos, 

e demais materiais de vegetação são destinados a uma área de posse do município, onde  é 

feita a disposição final deste resíduo. No local não é realizado nenhum tipo de compostagem 

deste resíduo, sendo que o material fica disposto no solo sofrendo uma decomposição in 

natura. Já aqueles resíduos que possuem um mescla de material orgânico (podas e demais 

vegetações) com os resíduos inertes de construção e demolição de pequeno volume, são 

coletados e destinados para uma área terceirizada que deve possuir autorização concedida 
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pelo município para receber este tipo de resíduo. Cabe ressaltar que conforme informações 

constadas no site da FEPAM, assim que expirado o prazo de validade da autorização 

municipal, a referida área deve ser licenciada pelo órgão estadual com base na CONSEMA no 

102/05. 

 

Resíduos da Construção Civil (RCC) 

 

Segundo a Resolução CONAMA nº 307/02 resíduos da construção civil são os 

provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e 

os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos 

cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 

tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou 

metralha. A própria resolução classifica os resíduos da seguinte maneira:  

 Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais 

como: 

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras 

de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes 

cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto 

(blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 

 Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: 

plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; 

 Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais 

como os produtos oriundos do gesso; 
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 Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais 

como: tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, 

reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

De uma forma geral, nos resíduos de RCC predominam os de Classe A (reutilizáveis ou 

recicláveis) materiais trituráveis como restos de alvenarias, argamassas, concreto e asfalto, 

além do solo. Estes correspondem a 80% da composição típica do RCC. Comparecem ainda 

materiais facilmente recicláveis, como embalagens em geral, tubos, fiação, metais, madeira 

e o gesso. Este conjunto é designado de classe B (recicláveis para outras destinações) e 

corresponde a quase 20% do total sendo que metade é debitado às madeiras bastante 

usadas na construção. O restante dos RCC são os resíduos para os quais não foram 

desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/ recuperação e os resíduos potencialmente perigosos como alguns tipos de 

óleos, graxas, impermeabilizantes, solventes, tintas e baterias de ferramentas (SRHU/MMA, 

2010). 

Atualmente no município de Sarandi, assim como em diversos outros municípios, os 

resíduos gerados em pequenas construções, demolições e/ou reformas em residências e 

demais estruturas, são geralente dispostos em pequenos montes junto a via pública, além 

de estes não elaborarem projetos de reforma, que demandem autorização municipal para 

execução, acaba impedindo o monitoramento/ fiscalização da prefeitura. Outra forma de 

destinação destes resíduos, que verifica-se frequentemente sendo realizada é a disposição 

deste materiais em logradouros, áreas e terrenos sem edificações construídas situados no 

entorno da área urbana do município. Estes locais acabam geralmente sendo utilizados 

devido a sua proximidade com o centro urbano e acabam se transformando em áreas que 

recebem não somente RCC e sim demais resíduos como RSD, resíduos verdes etc. Um dos 

maiores problemas nestas situações é a disposição de resíduos classificados como perigosos, 

como tintas, óleos, colas, produtos químicos e suas embalagens. Estes materiais podem 

acabar agravando a contaminação destes locais podendo gerar assim impactos ambientais 

de uma maior significância. 
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Devido a estes tipos de prática, o descarte dos resíduos oriundos destas atividades é 

feito sem nenhum tipo de segregação prévia e disposto de forma que com que a reciclagem 

e/ou o reaproveitamento destes materiais seja dificultada ou impossível. Segundo 

levantamento realizado junto a secretaria de obras do município, a geração de RCC é 

bastante variável, e como não há nenhum controle nem por parte da secretaria e nem por 

parte do proprietário da área de disposição, não pode ser quantificado ou estimado os 

volumes médios de RCC que são coletados pela prefeitura.  

É proposto, oriundo da realização das reuniões setoriais de apresentação dos 

prognósticos com o GT e a Comissão de Sustentação de Elaboração do PGIRS, que seja 

estipulado pelo município um dia de coleta específica dos RCC, ou uma taxa de aprovação 

por disposição do gerador para coleta pública, fomentando assim a formação de um fundo 

do meio ambiente. 

Para os demais resíduos de construção ou demolição que não são coletados pelo 

município, onde geralmente a geração ocorre de forma mais intensa, a coleta e destinação 

do RCC é realizada pela mesma empresa que dispõe da área de disposição utilizada pela 

prefeitura. Conforme levantamento feito junto a administração pública, Sarandi conta 

atualmente somente com esta única empresa para a realização deste tipo de serviço.  

Atualmente, os empreendimentos de maior porte que geram grandes quantidades 

destes resíduos, contratam os serviços desta empresa. Após contratada, a empresa 

disponibiliza junto ao local de geração caçambas estacionárias que são utilizadas como 

acondicionamentos temporários dos resíduos. Quando cada caçamba atinge seu volume 

máximo ou a geração é interrompida, a empresa é contatada para efetuar a retirada da(s) 

caçamba(s) e destinação dos resíduos. 

Conforme informações repassadas pela empresa responsável pela coleta e 

destinação destes resíduos, a mesma trabalha com caçambas de 5 m³ de volume sendo que 

no último ano foram coletadas e destinadas mensalmente uma média de 12 caçambas de 

RCC entre os meses de outubro e março e 7 caçambas de RCC entre os meses de abril e 

setembro. Segundo estas informações, pode-se estimar que são gerados em média 114 
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caçambas de 5m³ por ano, totalizando um volume de 570m³ de RCC por ano coletados no 

município. 

As caçambas e resíduos são coletadas e transportadas em caminhões poli guindastes, 

sendo que a referida empresa possui apenas um veículo para a realização dos trabalhos.   

Verifica-se ainda que todos aqueles acondicionamentos (caçambas) que são 

dispostos nas vias públicas, em frente aos locais das obras, possuem grandes problemas no 

que se refere a disposição de diferentes tipos de resíduos junto aos mesmos. Isto se dá 

devido a falta de conhecimente da população em geral quanto a correta forma de 

destinação de seus resíduos. 

Após coletados, os resíduos são encaminhados para a mesma área de disposição 

citada anteriormente, a qual possui autorização para dispor apenas materiais inertes e 

resíduos verdes. 

Atualmente existe uma legislação municipal que já auxilia no controle da destinação 

de RCCs oriundos de obras legalizadas junto ao município. A Lei municipal 3877/2010 em seu 

Art. 1º descreve que fica acrescentado ao Art. 24 da Lei Municipal nº 1658/1978 (Código de 

Obras do Município) o seguinte conteúdo como necessário para a aprovação do projeto: 

indicação do local de destinação final dos resíduos sólidos urbanos (lixo) provenientes da 

obra. Cabe ressaltar que os termos utilizados neste texto não estão de acordo com as ações 

técnicas que devem ser tomadas. O texto relata a necessidade de indicação dos resíduos 

sólidos urbanos da obra, sendo que as obras devem apresentar solução ambiental adequada 

para todos os tipos de resíduos, principalmente resíduos classe A, C e D conforme a 

Resolução CONAMA 307/02.  

 

Resíduos Volumosos 

 

São constituídos por peças de grandes dimensões como móveis e utensílios 

domésticos inservíveis, grandes embalagens, podas e outros resíduos de origem não 

industrial e não coletados pelo sistema de recolhimento domiciliar convencional. Os 
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componentes mais constantes são as madeiras e os metais. Os resíduos volumosos estão 

definidos nas normas brasileiras que versam sobre resíduos da construção e, normalmente 

são removidos das áreas geradoras juntamente com os RCC (SRHU/MMA, 2010). 

Através de informações levantadas junto a Secretaria Municipal de Obras, 

atualmente o município de Sarandi não possui nenhum programa ou ação de coleta e ou 

destinação de resíduos volumosos. Ainda segundo a secretaria, os resíduos são destinados 

por seus próprios geradores sem nenhuma forma de controle, o que demanda que a 

Secretaria de Obras continuará realizando a coleta e dispondo em um terreno próprio, que 

serve para transbordo temporário, até a destinação para o aterro sanitário. As ações mais 

freqüentes tomadas pelos geradores é a queima a céu aberto ou o abandono destes 

resíduos em áreas órfãs e cursos hídricos. Não há estimativas ou volumes gerados junto ao 

município. 

 

Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS) 

 

Os resíduos sólidos de serviço de saúde, devido a atividade onde são gerados, 

possuem em si características que os diferenciam dos demais resíduos sólidos. Devido a este 

fato os resíduos são classificados conforme o estabelecido pela Resolução Anvisa RDC no 306 

de 07/12/04. 

Abaixo segue a classificação deste tipo de resíduo conforme a referida resolução: 

 Grupo A: Resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio 

ambiente devido à presença de agentes infecciosos, ou seja, aqueles passíveis de presença 

de agentes biológicos que, por suas características de maior virulência ou concentração, 

podem apresentar risco de infecção.  

 Grupo B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à 

saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade e toxicidade.  
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 Grupo C: Materiais resultantes de atividades humanas que contenham 

radionuclídeos, em quantidades superiores aos limites de isenção especificados nas normas 

da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN 6.05 e para os quais a reutilização é 

imprópria ou não prevista. Enquadram-se neste grupo quaisquer materiais resultantes de 

laboratório de pesquisa e ensino na área de saúde; laboratórios de análises clinicas; serviços 

de medicina nuclear e radioterapia que contenham radionuclideos em quantidade superior 

aos limites de eliminação. 

 Grupo D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à 

saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. Papel de 

uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, resto 

alimentar, material utilizado em anti-sepsia e hemostasia de venóclises, equipo de soro e 

outros similares não classificados como A; 

 Grupo E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de 

barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas 

diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e 

lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos 

de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares. 

Todos os resíduos acima citados são gerados no ramo da saúde, seja ela humana ou 

animal. Alguns empreendimentos e atividades que geram resíduos com esta característica 

são: 

 Hospitias; 

 Enfermarias; 

 Postos de saúde; 

 Clinicas e consultórios médicos; 

 Clinicas e consultórios odontológicos; 

 Clinicas e consultórios veterinários; 

 Laboratórios de análises clinicas; 

 Farmácias; 
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 Hemocentros. 

Atualmente em Sarandi existem, conforme os cadastros do setor de arrecadação da 

prefeitura municipal, aproximadamente 45 profissionais, 23 clínicas e laboratórios, 1 hospital 

e 8 postos de saúde que trabalham com serviços de saúde junto ao município. Há a 

possibilidade da desatualização destas informações, mas servem como base para um 

monitoramento e fiscalização dos mesmos quanto ao gerenciamento de seus resíduos.  

Para os resíduos dos Grupos A, B e E identificou-se apenas uma empresa que realiza o 

serviço de coleta dos mesmos para destinação final. A empresa atende a maior parte da 

demanda municipal destes resíduos e é licenciada para esta atividade. Os resíduos do grupo 

A e E são encaminhados pela referida empresa para tratamento térmico em uma unidade de 

incineração da própria empresa. Já os resíduos do grupo B são encaminhados para empresas 

terciárias que trabalham apenas com disposição final de resíduos sólidos em aterros de 

resíduos perigosos (ARIP). Conforme consulta a transportadora, as empresas terciárias são 

licenciadas para a atividade. 

Na Tabela 4 estão apresentados os valores coletados e destinados dos resíduos dos 

grupos A, B e E no ano de 2011 no município de Sarandi. Estes valores são referentes a única 

empresa de coleta identificada. 

 

Tabela 4. Volume total de resíduos do serviço de saúde gerados em 2011. 

Tipo de Resíduo Volume total Unidade 

Resíduos dos Grupos A e E (Infectantes e perfurocortantes) 94.770 Litros 

Resíduos do Grupo B (químicos) 14.634 Litros 

 

Não foi identificada a geração de resíduos do Grupo C e Grupo D, pois estes são 

destinados para a coleta municipal, não podendo assim serem quantifcados os montantes 

totais de geração dos mesmos. 

 

Resíduos Cemiteriais 
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Muitos dos resíduos cemiteriais se sobrepõem a outros tipos de resíduos. É o caso, 

por exemplo, dos resíduos da construção e manutenção de jazigos, dos resíduos secos e dos 

resíduos verdes dos arranjos florais e similares, e dos resíduos de madeira provenientes dos 

esquifes. Os resíduos da decomposição de corpos (ossos e outros) provenientes do processo 

de exumação são específicos deste tipo de instalação (SRHU/MMA, 2010). 

Atualmente os resíduos gerados dentro das atividades do cemitério são destinados 

de forma incorreta, sendo inclusive dispostos inadequadamente antes de sua destinação. Os 

mesmos são em sua maioria depositados no solo em áreas próximas aos terrenos do 

cemitério sendo que em muitos casos a queima destes resíduos é utilizada como outra 

alternativa.  

Desta forma, não há estimativas ou quantificações dos volumes deste tipo de resíduo  

que são gerados junto ao município. 

 

Resíduos Comerciais e Industriais 

 

Os resíduos comerciais e industriais são bastante diversificados e foram disciplinados, 

anteriormente à Política Nacional de Resíduos Sólidos, pela Resolução CONAMA nº 

313/2002. Nesta resolução, os resíduos sólidos industriais são definidos como todo o resíduo 

que resulte de atividades industriais e que se encontre nos estados sólido, semi-sólido, 

gasoso - quando contido, e líquido - cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 

na rede pública de esgoto ou em corpos d`água, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. Ficam incluídos nesta 

definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água e aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição. 

Os resíduos industriais gerados nos processos industriais são classificados em 

conformidade com a norma ABNT NBR 10.004/04. 
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Conforme os dados repassados pelo setor de arrecadação do município, pode ser 

avaliado a característica das indústrias cadastradas junto ao município. A Tabela 5 apresenta 

o número de empresas por ramo que estão instaladas em Sarandi, vale ressaltar que estão 

aqui enquadradas empresas dos mais diversos portes. 

 

Tabela 5. Inventário das indústrias cadastradas em Sarandi – dezembro/2012. 

Ramo da Indústria No de indústrias 

Têxtil (confecções) 56 

Moveleira 23 

Metalmecânica 16 

Artefatos e beneficiamento de madeira 10 

Panificadora 10 

Bebidas 8 

Calçadista e acessórios para calçados 6 

Materiais gráficos 6 

Fábrica de rações 4 

Alimentício e frigoríficos 4 

Picoles e sorvetes 4 

Artefatos de cimento 3 

Britagem, marmores e granitos 3 

Acessórios pessoais 2 

Equipamentos eletroeletrônicos 2 

Embalagens de papel 1 

Embalagens de plástico 1 

 

Desta maneira, através dos dados apresentados na Tabela 5 pode ser verificado que 

os ramos têxtil e moveleiro são as principais atividades industriais a serem consideradas no 
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município em relação a geração de resíduos sólidos devido a possuírem as maiores 

concentrações de empreendimentos, dando ênfase para a indústria têxtil.  

Além destes dois ramos, deve ser salientado que o município possui instalado em seu 

território empresas de grande porte em diferentes ramos, sendo que estas empresas são de 

renome nacional e até internacional. Estas empresas por si só devem receber atenção 

especial devido ao grande volume individual de geração de resíduos sólidos que cada 

empreendimento possui. O Quadro 1 apresenta as referidas empresas e o ramo de atividade 

das mesma. 

 

Quadro 1. Indústrias com geração de resíduos sólidos significativa. 

Ramo de atividade 

Moveleiro 

Alimentício 

Calçadista 

Têxtil 

 

Atualmente os processos de licenciamento ambiental que são encaminhados junto a 

esfera estadual (FEPAM) exigem que as empresas façam a declaração de seus resíduos de 

forma periódica, sendo que a cada 3 meses se faz necessário o repasse das quantidades e 

destinos dados aos resíduos. As licenças ambientais emitidas pelo departamento de meio 

ambiente do município também exigem que seja realizado a entrega de um relatório 

trimestral sobre a geração dos resíduos de cada empresa. No entanto, devido a falta de 

fiscalização ambiental e estrutua operacional, isto não vem ocorrendo. 

Apesar de existirem dados referentes a geração dos resíduos daquelas industrias 

licenciadas pela FEPAM, não houve acesso a estes valores pois o sistema de informações é 

individualizado e possui acesso restrito junto ao órgão ambiental. Já para aquelas empresas 

licenciadas pelo órgão municipal, não há nenhum banco de dados para consulta destas 
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informações pois as empresas não realizam as declarações e não são fiscalizadas quanto ao 

cumprimento deste item de suas licenças. 

Mesmo havendo sendo inventariado o número de empresas de cada ramo que estão 

instaladas no município (Tabela 5), não há a possibilidade de estimativa das quantidades de 

resíduos gerados pois os portes das empresas e os processos produtivos de cada, fatores 

que influenciam diretamente na geração dos resíduos, são muito diferentes de uma empresa 

para a outra. 

Aquelas empresas licenciadas que necessitam declarar a destinação de seus resíduos 

utilizam como principal forma de destinação final a disposição em aterros industriais ou a 

reciclagem de seus resíduos. A principal empresa utilizada para disposição final em aterro 

industrial atualmente é a Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais - CETRIC, 

que localiza-se no município de Chapecó/SC. Já entre as demais empresas não licenciadas, 

algumas utilizam destas mesmas formas de destinação, no entanto há aqueles que realizam 

a queima de seus resíduos, a disposição em áreas órfãs e a destinação dos mesmo junto com 

a coleta dos resíduos sólidos domiciliares.  

Para os resíduos comerciais, é proposto com base nas deliberações realizadas na 

reunião setorial com o Grupo de Trabalho e a Comissão de Sustentação de Elaboração do 

PGIRS, que os resíduos gerados não podem dispor os resíduos gerados nas atividades nos 

coletores para coleta como RSD, sendo obrigado a deixar dentro do estabelecimento, como 

também deve ser enviado documento formal por parte do município contendo informações 

com a tabela de resíduos enquadrados ou não para recolhimento municipal. 

 

Resíduos dos Serviços Públicos de Saneamento Básico 

 

Os resíduos de serviços públicos de saneamento básico são oriundos dos processos 

aplicados nas estações de tratamento de água (ETAs), estações de tratamento de esgoto 

(ETEs), ambos envolvendo cargas de matéria orgânica e resíduos dos sistemas de drenagem. 
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A responsabilidade pelo fornecimento da água potável junto ao município, que 

engloba a captação, tratamento e distribuição da água, é vinculada à Companhia Rio 

Grandense de Saneamento (CORSAN). 

Segundo o Plano Municipal de Saneamento Básico elaborado em 2011, a Corsan 

realiza em conjunto a utilização dos mananciais subterrâneos e superficiais como fonte de 

seu abastecimento d’água. Para as águas subterrâneas utilizadas, a captação é feita através 

de somente 01 poço, sendo que há um total de 26 poços perfurados. Já na captação das 

águas superficiais, a única fonte de abastecimento é o rio Caturetê. 

A água é bombeada do rio Caturetê até a Estação de Tratamente de Água (ETA) 

localizada no bairro Vincentina. De lá a água passa pelo tratamento físico-químico sendo 

potabilizada e distribuída para a população.  

Resultante deste processo de tratamento, gera-se o lodo que é decantado e disposto 

em leitos de secagem para desidratar. 

Conforme informações repassadas pela química responsável pelo processo de 

tratamento, o lodo é classificado como resíduo Classe II e sua geração varia conforme a 

turbidez da água captada. Para o período de tratamento da água de dezembro de 2011 a 

setembro de 2012 (10 meses) foram gerados 129 toneladas de lodo distribuídos em 9 cargas 

de 14 toneladas cada. Estima-se que para um ano de tratamento sejam gerados 154,8 

toneladas de lodo. 

A Corsan contrata uma empresa terceirizada para coleta e destinação deste resíduo, 

sendo que em algumas ocasiões eles dispõe o lodo no próprio solo das instalações da ETA, e 

quando o lodo é coletado e destinado pela empresa terceirizada, o mesmo é disposto junto 

a aterramentos de obras nas quais a empresa atua com o serviço de terraplanagem. 

 

Resíduos de Óleos Vegetais 

 

Estes resíduos são os óleos gerados no processo de preparo de alimentos. Provêm 

das fábricas de produtos alimentícios, do comércio especializado (restaurantes, bares e 
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congêneres) e também de domicílios. Apesar dos pequenos volumes gerados, são resíduos 

preocupantes pelos impactos que provocam nas redes de saneamento e em cursos d’água. 

Apesar de não serem sólidos, costumeiramente vêm sendo geridos em conjunto com os 

resíduos sólidos em geral (SRHU/MMA, 2010). 

Sarandi não possui nenhum sistema de coleta ou destinação individualizado dos 

resíduos de óleos vegetais usados. Este tipo de resíduo comumente é destinado de várias 

formas inadequadas, sendo que dentre as principais maneiras estão o descarte do óleo no 

sistema de efluentes domésticos (ralo da pia) e o descarte junto ao solo e a cursos d’água 

próximos. 

Atualmente, já existem na bibliografia algumas estimativas sobre a geração deste 

tipo de resíduo conforme a classe social da população. Segundo os dados do INSTITUTO 

PNBE, 2011 a taxa de geração de óleo usado por família é:  

 entre 0,1 e 0,5 litros mensais por família das Classes A e B; 

 entre 1 e 1,5 litros mensais por família das Classes C e D. 

Considerando a geração per capita de 0,5 litro/mês por família, a geração total de 

óleo comestível como resíduo é de 5.157 litros/mês, ou 172 litros/dia e o município não 

possui sistema de coleta ou destinação individualizado dos resíduos de óleos vegetais 

usados. É observado em edifícios residenciais iniciativas individualizadas de recolhimento 

especializado, quando a empresa coleta o material e retorna produtos de limpeza que 

podem ser usados na manutenção do edifício. 

 

Resíduos dos Serviços de Transporte 

 

Os resíduos dos serviços de transporte são aqueles gerados em atividades de 

transporte rodoviário, ferroviário, aéreo e aquaviário, inclusive os oriundos das instalações 

de trânsito de usuários como as rodoviárias, os portos, aeroportos e passagens de fronteira. 

São tidos como resíduos capazes de veicular doenças entre cidades, estados e países. São 

citados entre estes resíduos: resíduos orgânicos provenientes de cozinhas, refeitórios e 
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serviços de bordo, sucatas e embalagens em geral, material de escritório, resíduos 

infectantes, resíduos químicos, cargas em perdimento, apreendidas ou mal acondicionadas, 

lâmpadas, pilhas e baterias, resíduos contaminados de óleo, e os resíduos de atividades de 

manutenção dos meios de transporte (SRHU/MMA, 2010). 

Como o município de Sarandi possui apenas o transporte rodoviário atuante em seu 

território, a única possibilidade de geração dos resíduos de serviços de transporte seria por 

este meio. Apesar de possuir um terminal rodoviário junto ao município, a limpeza dos 

veículos de transporte de pessoas é realizado nos municípios onde as empresas responsáveis 

por esta atividade possuem suas sedes ou filiais. 

 

 

 

 

Resíduos Agrossilvopastoris 

 

Estes resíduos precisam ser analisados segundo suas características orgânicas ou 

inorgânicas. Dentre os de natureza orgânica deve-se considerar os resíduos de culturas 

perenes (café, banana, laranja, coco, etc.) e temporárias (cana, soja, milho, mandioca, feijão, 

etc.). Quanto às criações de animais, precisam ser consideradas as de bovinos, equinos, 

caprinos, ovinos, suínos, aves e outros, bem como os resíduos gerados nos abatedouros e 

outras atividades agroindustriais. Também estão entre estes, os resíduos das atividades 

florestais. 

Os resíduos de natureza inorgânica abrangem os agrotóxicos, os fertilizantes e os 

produtos farmacêuticos e as suas diversas formas de embalagens. Os grandes volumes de 

resíduos gerados e as características daqueles que são de natureza orgânica têm pautado a 

discussão das possibilidades de seu aproveitamento energético, visando a redução das 

emissões por eles causadas (SRHU/MMA, 2010). 
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Conforme o último censo realizado pelo IBGE no ano de 2010, o município de Sarandi 

possuía em seu território, no que se refere à criação de animais, os valores constados junto a 

Tabela 6. Com a utilização de valores médios diários de geração de resíduos sólidos por cada 

indevíduo animal, retirados de biliografia específica, pode-se estimar a quantidade total 

anual de resíduos gerados multiplicando este valor pelo total de animais em cada grupo. 

Esta estimativa também pode ser visualizada junto a Tabela 6, mas cabe salientar que os 

valores foram calculados utilizando uma população fixa de animais, e sabe-se que estas 

populações são flutuantes durante o período de um ano.   

 

Tabela 6. Estimativa dos resíduos gerados na criação de animais. 

Animais 
Quantidade 

(cabeças) 

Resíduos por 

indíviduos 

Total gerado 

em 2010 

Vacas leiteras, bovinos de 

corte e eqüinos 
16.490 23,5 kg* 141.442,9 ton 

Ovinos e caprinos 880 0,5 kg* 160,6 ton 

Suinos 53.710 3,4 kg* 66.654,1 ton 

Galos, galinhas, frangos, pintos 

e codornas 
103.110 0,1 kg* 3.763,5 kg 

* Segundo Trani (2008) 

 

Nas demais atividades enquadradas no segmento Agrosilvopastoril, tem-se através 

do censo do IBGE/2010 apenas as quantidades referentes ao processo e a atividade 

produtiva de cada ramo (silvicultura, extração vegetal, culturas permanentes e culturas 

temporárias). No entanto não há como estimar os resíduos gerados por cada  um dos ramos, 

pois, na maioria das atividades o resíduo é gerado de forma significativa apenas no 

momento do beneficiamento da matéria prima em um processo agroindustrial. Sendo assim, 

pelo fato do município não possuir agroindústrias com porte significativo que beneficiem 

materiais derivados da extração vegetal, da silvicultura e das culturas permanentes e 

temporárias, não serão trabalhados metas e valores para estes resíduos. 
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As Tabelas 7, 8, 9 e 10 apresentam os valores produtivos da extração vegetal, 

silvicultura, culturas permanente e culturas temporárias respectivamente, conforme o censo 

do IBGE 2010 para o município de Sarandi. 

 

Tabela 7. Dados produtivos em extração vegetal no ano de 2010. 

Atividade 
Quantidade 

produzida 

Unidade de 

medida 

Extração de erva-mate 2.000 kg 

Extração de lenha 800 m3 

 

Tabela 8. Dados produtivos em silvicultura no ano de 2010. 

Atividade 
Quantidade 

produzida 

Unidade de 

medida 

Produção de lenha 11.000 m3 

Produção de madeira em tora 2.400 m3 

Produção de madeira em toras para outra 

finalidade 
2.400 m3 

 

Tabela 9. Dados produtivos em culturas permanentes no ano de 2010. 

Atividade 
Quantidade 

produzida 

Unidade de 

medida 

Abacate 4.000 kg 

Caqui 5.000 kg 

Erva-mate (folha) 534.000 kg 

Figo 6.000 kg 

Laranja 1.020 ton 

Limão 20.000 kg 

Maçã 3.000 kg 
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Noz 1.000 kg 

Pêra 10.000 kg 

Pêssego 54.000 kg 

Tangerina 200.000 kg 

Uva 4.200 ton 

 

Tabela 10. Dados produtivos em culturas temporárias no ano de 2010. 

Atividade 
Quantidade 

produzida 

Unidade de 

medida 

Alho 15.000 kg 

Amendoim 10.000 kg 

Arroz 6.000 kg 

Batata-doce 345.000 kg 

Cana-de-açucar 2.700 ton 

Cebola 75.000 kg 

Fumo 11.000 kg 

Mandioca 1.600 ton 

Melancia 24.000 kg 

Melão 12.000 kg 

Milho 18.000 ton 

Soja 48.000 ton 

Tomate 40.000 kg 

Trigo 9.450 ton 

 

Os resíduos oriundos da utilização de fitossanitários (agrotóxicos) são descritos e 

abordados no item 7.15 do Plano, que trata dos resíduos da logística reversa. 

 

Resíduos de Mineração 
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Os resíduos de mineração são específicos de algumas regiões brasileiras que, pelas 

suas condições geográficas têm estas atividades mais desenvolvidas. Os dois tipos gerados 

em maior quantidade são os estéreis e os rejeitos. Os estéreis são os materiais retirados da 

cobertura ou das porções laterais de depósitos mineralizados pelo fato de não apresentarem 

concentração econômica no momento de extração. Podem também ser constituídos por 

materiais rochosos de composição diversa da rocha que encerra depósito. 

Os rejeitos são os resíduos provenientes do beneficiamento dos minerais, para 

redução de dimensões, incremento da pureza ou outra finalidade. Somam-se a esses, os 

resíduos das atividades de suporte: materiais utilizados em desmonte de rochas, 

manutenção de equipamentos pesados e veículos, atividades administrativase outras 

relacionadas. 

Os minerais com geração mais significativa de resíduos são as rochas ornamentais, o 

ferro, o ouro, titânio, fosfato e outros (SRHU/MMA, 2010). 

O município de Sarandi possui dentro de seus limites territoriais principalmente 

atividades de pequeno porte de extração de minérios, conforme legislação pertinente. A 

principal atividade relacionada a retirada de materiais do solo é a extração de rochas que 

são beneficiadas e utilizadas em obras públicas como, calçamento de vias públicas, reparos 

em estradas rurais etc. Desta forma, todos os locais ou jazidas que efetuam ou irão efetuar a 

extração de rochas devem atender e estar em acordo com a Lei 12.305/10 e seu decreto 

regulamentador. 

 

Resíduos da Logística Reversa (LR) 

 

Conforme o Decreto 7.404/10 a Logística Reversa (LR) é o instrumento de 

desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e 

meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
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empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 

destinação final ambientalmente adequada. 

A Lei 12.305/10 (PNRS), em seu Art. 33º, determina que são obrigados a estruturar e 

implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 

consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos 

resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

 Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; 

 Pilhas e baterias; 

 Pneus; 

 Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

 Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

 Produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

No entanto, vários dos resíduos com logística reversa já têm a gestão disciplinada por 

resoluções específicas do CONAMA. Desta forma, ao regulamentar a PNRS, foi também 

criado o Comitê Orientador para Implantação  dos Sistemas de Logística Reversa. Este 

comitê definiu que os resíduos que já possuem resoluções quanto a gestão dos mesmos, 

continuarão seguindo suas especificações. Desta maneira, foram definidos novos resíduos 

que serão enquadrados no sistema de LR. Portanto, além dos resíduos acima listados devem 

possuir LR o seguintes resíduos: 

 Medicamentos; 

 Embalagens em geral de produtos perigosos; 

Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados por meio 

dos seguintes instrumentos: 

 acordos setoriais; 

 regulamentos expedidos pelo Poder Público; 

 termos de compromisso. 

Os acordos setoriais ou termos de compromisso, podem ter abrangência nacional, 

regional, estadual ou municipal. 
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Atualmente, o município de Sarandi não possui nenhuma estruturação ou aplicação 

de sistemas de logística reversa atuantes. Desta forma, não há nenhum dado quanto aos 

volumes totais e demais formas de destinação dos resíduos enquadrados na LR. É proposto, 

segundo reunião setorial com o GT e a Comissão de Sustentação de Elaboração do PGIRS, 

que seja enviado documento nos meios físico e digital contendo uma tabela com os 

materiais que demandam logística revers e as obrigatoriedades referente. 

A única informação obtida, através do monitoramento dos resíduos sólidos 

domiciliares, é de que alguns dos resíduos enquadrados na LR estão sendo destinados 

juntamente com o RSD e dispostos no aterro sanitário. Também verificou-se que dentro 

destes, alguns estão sendo segregados na unidade de triagem e encaminhados para 

reciclagem normal, que é o caso de embalagens de óleo, lâmpadas fluorescentes, entre 

outros. Os valores encontrados para este tipo de resíduo dentro da análise gravimétrica do 

RSD monitorado é de 3,54%, conforme a Figura 13. Com base na quantidade total de RSD a 

ser gerado em um ano (item 3.2), pôde ser calculado uma estimativa da quantidade total de 

resíduos de LR destinados para o aterro sanitário. Como a geração total estimada para o 

período de um ano foi de 23.296 m³ de RSD e deste montanto 3,54% são de resíduos de LR, 

sabe-se que em um ano são destinados em média 824,67 m³ deste tipo de resíduo ao aterro 

sanitário. Vale salientar que nestes valores não estão inclusos os resíduos de pneus e nem os 

de agrotóxicos.  
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Figura 10. Percentual de resíduos da LR destinados com resíduos domiciliares. 
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4. SOLUÇÕES  CONSORCIADAS 

Art. 19º - Inciso II 

 

Atualmente a administração pública faz parte do Consórcio Intermunicipal de 

Cooperação em Gestão Pública (CONIGEPU) para a destinação dos reíduos sólidos urbanos 

(RSU). 

O consórcio possui atualmente a adesão de onze municípios da região noroeste do 

estado do Rio Grande do Sul, entre estes estão: Trindade do Sul, Três Palmeiras, Ronda Alta, 

Sarandi, Nonoai, Engenho Velho, Constantina, Rio dos Índios, Gramado dos Loureiros, 

Alpestre e Novo Xingú. 

O consórcio oferece aos municípios aderidos uma alternativa para um gerenciamento 

viável do RSU tanto economicamente quanto ambientalmente. 

O CONIGEPU baseia-se na gestão de resíduos sólidos urbanos em sua íntegra, 

abrangendo desde: 

 Coleta seletiva - já implantada em alguns municípios do consórcio; 

 Triagem - para obtenção de materiais recicláveis (vendidos para recicladores), 

metéria orgânica (encaminhada para compostagem) e rejeito (aterrado). 

 Disposição de RSU – os rejeitos são destinados de forma ambientalmente 

adequada nas valas do aterro sanitário. 

O CONIGEPU teve suas unidades de triagem e compostagem implantadas no ano de 

2006. Atualmente devido ao grande volume de resíduo recebidos, a unidade de 

compostagem encontra-se desativada.  

A usina de triagem, que é propriedade do consórcio, está localizada no município de 

Trindade do Sul. É nesta área que também está implantado um aterro sanitário, atendendo 

todos os critérios de engenharia e normas operacionais, permitindo o confinamento seguro 

do RSU, minimizando assim os impactos ambientais. 
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Sarandi iniciou sua participação no CONIGEPU no ano de 2011. Isto se deu em virtude 

de que município estava enfrentando problemas com a destinação final de seus resíduos 

sólidos urbanos. 

Atualmente a unidade do CONIGEPU está passando por um processo de ampliação 

que irá melhorar as condições de operação atuais. Com esta ampliação será retomado o 

processo de compostagem da fração orgânica dos resíduos encaminhados para a unidade, 

sendo assim, somente serão aterrados os resíduos considerados rejeitos. Nesta ampliação 

também será aumentado o local onde encontra-se a usina de triagem, aumentando a 

capaciddade de segregação, e será instalada uma nova vala de disposição dos rejeitos. 

Desta forma, a permanência do município no consórcio CONIGEPU é a principal 

alternativa para a gestão dos resíduos sólidos urbanos devido a estrutura disponibilizada e as 

soluções apresentadas e utilizadas para destinação dos resíduos.  

Além disto, mantendo-se junto ao consórcio público intermunicipal, nos termos da 

Lei 11.107/05, estará atendeno na íntegra o Art. 45º da lei 12.305/10, tendo assim 

prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 
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5. IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS FAVORÁVEIS 

Art. 19º - Inciso III 

 

Como futuras áreas favoráveis para a disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos, sugere-se que dê-se seqüencia em ampliações no aterro sanitário do qual o 

município é consorciado, utilizando-se das áreas circunvizinhas ao local. Havendo somente 

um local para disposição, reduz-se a possibilidade de haver alguma contaminação em mais 

de uma área, devido ao risco de acidentes ambientais nos aterros de rejeitos. 

Caso haja a necessidade de ser criado ou utilizado um local dentro dos limites do 

município, deverá ser realizado um estudo técnico com a avaliação de possíveis áreas a 

serem utilizadas. Dentro das áreas propostas, o órgão ambiental responsável pelo 

licenciamento da atividade de disposição dos rejeitos (FEPAM) fará a autorização de 

somente uma delas, ou solicitará uma nova gama de áreas a serem avaliadas. 

Se o município realizar a elaboração do Plano Diretor do mesmo, conforme o Art. 

182º da Constituição Federal, este deve possuir em seu conteúdo as zonas aptas a conter 

áreas passíveis da instalação de aterros para a disposição de rejeitos de RSU. 
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6. PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS) 

INDIVIDUALIZADOS 

Art. 19º - Inciso IV 

 

A Lei 12.305/10, com base na Resolução CONAMA nº 378 de 19 de outubro de 2006,  

onde foram definidas as atividades potencialmente causadoras, descreve em seu Art. 20 

quais atividades estão sujeitas a elaboração de planos de gerenciamento de resíduos sólidos, 

esclarecendo que todas as empresas que, para desenvolverem suas atividade e obterem 

como resultado final seu produto ou serviço, e gerem resíduos perigosos enquadrados 

conforme a norma NBR 10.004/04, devem elaborar o PGRS. 

Necessitam ainda elaborar o PGRS, empreendimentos e atividades que gerem os 

seguintes resíduos: resíduos dos serviços públicos de saneamento básico; resíduos 

industriais; resíduos de serviço de saúde; resíduos da construção civil e resíduos de 

mineração. Ressalta-se que em casos especiais, se exigido pelo órgão competente do 

SISNAMA, resíduos dos serviços de transporte e resíduos agrossilvopastoris também 

necessitarão da elaboração do PGRS. 

Conforme o Art. 56 do Decreto 7.404/10, os responsáveis pelo plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos deverão disponibilizar ao órgão municipal competente, 

ao órgão licenciador do SISNAMA e às demais autoridades competentes, com periodicidade 

anual, informações completas e atualizadas sobre a implementação e a operacionalização do 

plano sob sua responsabilidade, consoante as regras estabelecidas pelo órgão coordenador 

do Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, por meio 

eletrônico. 

O Art. 20º da lei, traz ainda que estão sujeitos a elaboração do PGRS os 

estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que gerem resíduos perigosos e que 

conforme definição do poder público municipal, gerem resíduos que, mesmo caracterizados 

como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos 

resíduos domiciliares. Também cabe ao poder público municipal definir as microempresas e 
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empresas de pequeno porte que estão dispensadas ou não de apresentar o PGRS, conforme 

disposto no Art. 60º do Decreto 7.404/10.  

Desta maneira, com base nos dados levantados na literatura e nos dados pesquisados 

junto aos cadastros municipais, determinou-se os empreendimentos e atividades que 

deverão elaborar e apresentar um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Simplificado. Conforme os mesmos dados, pode-se vizualizar a quantidade de 

empreendimentos que já necessitariam realizar a elaboração do projeto (Tabela 11). 

Este PGRS simplificado terá uma estrutura reduzida em relação ao conteúdo mínimo 

apresentado no Art. 21º da Lei 12.305/10. Com o intuito de facilitar a elaboração e aplicação 

do mesmo, criou-se um termo de referência constando um roteiro para desenvolvimento do 

projeto e um conteúdo mínimo a ser constado no documento. Cabe ressaltar que o PGRS 

simplificado deve ser elaborado por profissional responsável do empreendimento. 

Os empreendimentos e profissionais que desejam ter acesso aos termos de 

referência poderão retirar uma cópia do mesmo junto ao Departamento de Meio Ambiente 

do município conforme o exemplo para pequenos geradores, conforme o presente Plano 

sobre o prognóstico de ações para atividades comerciais, construção civil e serviços da 

saúde, que seguem nos Anexos 1, 2 e 3. 

Constam na Tabela 11 os empreendimentos e atividades que deverão elaborar o 

PGRS simplificado, sendo que em conformidade com o  §1º do Art. 24º da lei 12.305/10, 

mesmo que as atividades ou empreendimentos enquadrados na referida tabela não 

necessitem de licenciamento ambiental. 

 

Tabela 11. Elaboração de PGRS para estabelecimentos e prestadores de serviço. 

Atividades e empreendimentos 
Total 

Cadastrados 

Necessita PGRS 

Área m² 

No de atividades 

que necessitam 

PGRS 

Empreendimentos e atividades que gerem 

resíduos Classe I (perigosos) 

- ≥ 1 - 
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Bancos e Cooper. de Crédito 11 ≥ 1000 1 

Corretores de seguro e imóveis 14 Não 0 

Bar, boates e lancherias 28 Não 0 

Restaurantes e Churrascarias 20 Não 0 

Comércio de vestuário, calçados, materiais 

de escritório e comércio em geral 

155 Não 0 

Comércio de Mat. Construção e Elétrico 38 ≥ 700 2 

Comércio de peças, veículos, máquinas e 

equipamentos 

45 ≥ 500 3 

Famácias com e sem manipulação 16 ≥ 1 * 16 

Oficinas mecânicas e elétricas 32 ≥ 60 26 

Gráficas e serigrafias 6 ≥ 1 6 

Cemitérios 1 ≥ 1 1 

Comércio de combustíveis derivados do 

petróleo, exceto GLP 

9 ≥ 1 * 9 

Comércio e conserto de pneus e baterias 15 ≥ 1 * 15 

Supermercados, padarias e confeitarias 39 ≥ 400 5 

Unidades de beneficiamento, comércio e 

armazenamento de grãos 

10 ≥ 1200 5 

Comércio de Móveis e Elétrodomésticos 19 ≥ 350 8 

Agropecuária 10 ≥ 1 * 10 

Transporte de cargas 60 ≥ 400 4 

Hotel 7 ≥ 100 UH** 0 

Cooperativas agrícolas e demais 3 ≥ 2000 1 

Unidade de armazenamento de 

Agrotóxicos e Fertilizantes 

7 ≥ 1 * 7 

Comércio de tintas 9 ≥ 1 * 9 

Oficina de chapeação e pintura 9 ≥ 1 9 

Entidades e Associações 12 Não 0 

Construtoras e empreiteiras 37 Não *** 0 
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Dedetização 3 ≥ 1 3 

Coleta e armazenamento/comércio de 

resíduos não perigosos 

4 ≥ 1 4 

Demais atividades e comércios que não são 

enquadrados acima 

256 Não 0 

Indústrias, confecções, bordados e 

fabricação de acessórios para vestuário e 

utensílios pessoais 

43 ≥ 150 20 

Indústrias de móveis, estofados 23 ≥ 350 5 

Indústrias de calçados e ou seus acessórios 6 ≥ 150 3 

Indústria de artefatos de concreto 3 ≥ 400 3 

Indústria de artefatos e esquadrias de 

madeira 

10 ≥ 400 2 

Frigoríficos e produtos de origem animal 1 ≥ 300 1 

Indústria de produtos alimentícios e de 

bebidas 

15 ≥ 300 6 

Indústria metalmecânica 14 ≥ 300 2 

Demais Indústrias que não são 

enquadradas acima 

11 ≥ 300 3 

* Envolvidos na Logística Reversa 
** Unidade Habitacional (apartamentos) 
*** Necessita ser elaborado o PGRS somente das obras em que as empresas participam 

 

A lista de atividades e empreendimentos foi retirada dos dados repassados pelo setor 

de arrecadação do município de Sarandi. A descrição constada na tabela não segue o mesmo 

padrão do cadastro junto ao município, no entanto, as atividades e empreendimentos foram 

agrupados e apresentados desta maneira para facilitar o processo de enquadramento dos 

mesmos. 

Cabe ressaltar novamente que esta lista apresenta atividades e empreendimentos 

que mesmo que gerem somente resíduos não perigosos (NBR 10.00/04), e estiverem 

enquadrados no porte referido, deverão elaborar o PGRS simplificado.  
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Sendo que todas as atividades e empreendimentos citados ou não na Tabela 11, 

indiferente do seu porte, que gerem de alguma forma resíduos perigoso (NBR 10.004/04), 

deverão elaborar o PGRS.  

O PGRS simplificado, assim como o licenciamento ambiental quando necessário, 

devem ser partes integrantes da documentação necessária para a liberação do alvará de 

funcionamento da atividade ou empreendimento. O PGRS simplificado deve ser apresentado 

ao departamento de meio ambiente do município e aprovado pelo mesmo para ser entregue 

junto com as demais documentações na Secretaria da Fazenda. Segue uma proposta de 

itemização para o Plano de Gestão de Resíduos Sólidos Simplificado no Anexo 1 (item 22). 

A gestão de resíduos é um conjunto de práticas que visam gerenciar os impactos 

ambientais provenientes da geração, manejo, coleta, transporte, tratamento e disposição 

final de resíduos, com o objetivo de mitigar os riscos à saúde pública e ao meio ambiente. 

Para a gestão de atividades conforme a Lei 10.235/10, foram definidos 

procedimentos operacionais e indicadores quantitativos, apresentadas nos itens 7 e 8. 
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7. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

Art. 19º - Inciso V 

 

Os procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos, serão descritos e abordados para cada 

classificação de procedência nos subitens: 

 

RSD Urbano 

 

Os resíduos sólidos domiciliares devem passar por processo de segregação na fonte e 

serem coletados já de forma separada, vindo em acordo com um dos principais objetivos da 

Lei 12.305/10.  

A implementação e realização da coleta seletiva está descrita junto ao item 17 deste 

Plano, sendo que todas as condicionantes dispostas no referido item devem ser levadas em 

consideração. A educação ambiental é item primordial para a concretização da coleta 

seletiva, sendo abordada no item 12. 

A destinação dos resíduos coletados no município após a implementação da coleta 

seletiva deve ser a usina de triagem, localizada junto ao aterro sanitário do CONIGEPU. 

Mantendo assim a aplicação da solução consorciada da gestão dos resíduos sólidos urbanos. 

Quanto a forma de coleta do RSD, a mesma deve atender e respeitar o conteúdo 

disposto no item 9 deste Plano, referente o Transporte de Resíduos Sólidos, além dos 

padrões de coleta que deverão ser criados para a  implementação do sistema de coleta 

seletiva com segregação básica de secos e úmidos na fonte, onde os prazos para a 

implementação deste sistema estão dispostos na Tabela 16. 

Os resíduos enquadrados na Logística Reversa que são gerados nos domicílios devem 

ser manejados e destinados conforme o disposto no ítem específico de ações/programas e 
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os demais resíduos devem possuir sua destinação em conformidade com os demais itens 

deste Plano. 

 

RSD Rural 

 

Conforme já apontado como ação a ser realizada na área urbana, os resíduos sólidos 

domiciliares (RSD) gerados na zona rural do município deverão ser separados pelos 

moradores conforme suas características, em resíduos úmidos/orgânicos e secos, antes de 

realizar a sua destinação.  

O RSD orgânico, deverá ser desenvolvido um sistema de compostagem junto a cada 

propriedade, ou até mesmo um sistema centralizado, que atenda uma microrregião de 

munícipes. 

Quanto aos resíduos secos, sejam eles recicláveis, rejeitos e/ou materiais compostos, 

cada morador será responsável por encaminhar seus resíduos a pontos centrais de coleta, 

também conforme Decreto nº 7.405, de 23 de dezembro de 2010 que institui o Programa 

Pró-Catador, podem haver associações especializadas na coleta, para posterior entrega ao 

aterro sanitário do CONIGEPU. Para os moradores, os pontos de coleta deverão estar em 

locais estratégicos para que possam atender a zona rural do município. Os locais deverão ser 

estruturados para que intempéries climáticas não incidam aos resíduos, devendo ser coberto 

e possuir um piso impermeável para colocação de uma caçamba ou conteiner que servirá de 

armazenamento provisório do resíduo. 

A empresa responsável pela coleta na área urbana deverá realizar a coleta na área 

rural no mínimo uma vez por mês em cada ponto estratégico, mitigando assim os riscos 

sanitário e ambiental, causado pela proliferação de vetores de doenças no acúmulo de 

resíduos. 

 

Resíduos de Limpeza Urbana 
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Os resíduos da limpeza urbana podem ser coletados e acondicionados conforme o 

processo atual de limpeza, utilizando-se de um trabalho manual, cuidando para que os 

mesmos possam ser segredados o máximo possível no momento de sua coleta. Tanto os 

resíduos secos quanto os resíduos úmidos ou orgânicos devem ser destinados pela empresa 

responsável pela coleta domiciliar. Esta fará a coleta dos sacos junto aos acondicionamentos 

postados na via pública encaminhando os mesmos para o centro de triagem onde serão 

novamente segregados. Desta maneira evita-se que resíduos secos misturados aos orgânicos 

sejam destinados de forma inadequada. 

Referente á problemática de localização dos coletores na área  central do município, 

sugere-se que sejam deslocados os coletores para os locais de passeio público, devendo ser 

atendido ambos os lados da avenida. 

Conforme o mapa atual de zoneamento do município, deve ser efetuada a instalação 

de coletores públicos de resíduos sólidos e a realização da limpeza pelos varredores nas vias 

situadas na Zona Especial e na Primeira Zona Fiscal. Com o intuito de instaurar a coleta 

seletiva no município, todos os coletores deveram possuir separação dos resíduos secos e 

úmidos.  

Na Figura 11 pode ser visto o modelo atual já instalado na Avenida Expedicionário, 

sendo que este modelo pode ser utilizado nas demais vias onde deverá haver sua instalação. 

 

Figura 11 - Modelo de acondicionamento para vias públicas 



 

  

 

Página 64 de 145  

 

Já os resíduos gerados nos processos de limpeza do sistema de drenagem urbana 

devem ser destinados de forma ambientalmente adequada pelo município. Dependendo de 

suas características, estes resíduos podem ser encaminhados ou para disposição em aterro 

sanitário ou para outra forma de destinação se existente, como por exemplo a 

compostagem. 

 

Resíduos Verdes e de Poda 

 

Sugere-se que continue sendo realizada a coleta no sistema porta a porta, podendo 

ser disponibilizado o contato telefônico da Secretaria de Obras do município para atender 

solicitações de coleta e destinação.  

Para a coleta dos resíduos verdes e de poda, sejam eles oriundos da manutenção das 

áreas de uso comum da população (praças, parques, vias públicas etc.) ou de residências e 

locais privados, é proposto ser utilizado um equipamento triturador para este tipo de 

resíduo. A Figura 12 apresenta um modelo de triturador que pode ser rebocado pelo próprio 

veículo de coleta.  

As vantagens da utilização deste tipo de equipamento são a redução de recursos 

humanos, necessário para realizar a coleta dos resíduos, e por suportar maior densidade nos 

espaços do veículo que realiza o transporte deste material, coletando um volume maior de 

resíduos pelo aumento da massa específica do material após triturado. Desta maneira 

aumenta-se a autonomia do veículo nas rotas de coleta, não havendo a necessidade de 

deslocar-se para a área de disposição final tão frequentemente. Além destes fatores, o 

material triturado possui maior aproveitamento em um sistema de compostagem, vindo a se 

decompor em um menor intervalo de tempo. Consequentemente, o espaço necessário para 

realizar a compostagem e os custos envolvidos no processo são menores. 
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Figura 12 - Equipamento triturador de resíduos verdes e de poda 

 

O resíduo triturado deverá ser encaminhado para uma unidade de compostagem. 

Esta atividade pode ser terceirizada, havendo assim um custo para destinação, ou pode ser 

instalada uma unidade de compostagem na área atual utilizada para disposição destes 

resíduos. Uma terceira alternativa é realizar um estudo de viabilidade operacional da futura 

composteira a ser implementada no aterro sanitário do qual o município de Sarandi é 

consorciado. Este estudo é necessário pois a unidade de compostagem do aterro foi 

dimensionada para decompor somente RSD. 

Segundo informações obtidas junto a prefeitura municipal, está em andamento um 

projeto para instalação de um viveiro de plantas. Se o projeto for concretizado, a área de 

disposição dos resíduos verdes para compostagem pode ser indexada ao mesmo local, 

utizando a estrutura de operação do viveiro para operação do sistema de compostagem. 

Assim também, o composto gerado poderá ser utilizado nas atividades do viveiro. 

 

Resíduos de Construção Civil (RCC) 
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A Lei 12.305/10 traz entre seus objetivos a eliminação dos lixões de RSU e a 

eliminação de áreas de “bota fora” para os resíduos de construção e demolição. Consta no 

Art. 4º da Resolução CONAMA no 448/12, que altera o conteúdo da Resolução CONAMA no 

307/02, que os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos 

e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. O mesmo artigo traz ainda que 

os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos sólidos 

urbanos, em áreas de bota fora, em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 

protegidas por Lei.  

Com este intuito é apresentado neste PGIRS algumas ações que visem reduzir 

gradativamente a utilização de áreas de bota fora junto ao município, já que esta é a 

principal solução utilizada no município atualmente. 

Como identificado alguns problemas em relação ao RCC, tanto gerados por pequenos 

quanto por grandes geradores, seguem abaixo algumas ações necessárias para regularização 

do gerenciamento destes tipos de resíduos sólidos. 

 Alteração do texto constado na Lei municipal 3877/10 devido a falta de 

aplicabilidade da mesma em função dos termos técnicos utilizados. Sugere-se que o texto 

possua a descrição da necessidade de elaboração de um Plano de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil (PGRCC) como documento necessário para aprovação e 

liberação de obras ou licenciamentos ambientais, conforme alteração do Art. 8º na 

Resolução CONAMA 448/12. Este PGRCC deve ser elaborado por profissional habilitado e 

acompanhado de ART. 

 Criação de baias junto ao(s) ponto(s) de entrega voluntária (PEVs), descritos 

no item 7.6, específicos para matérias resultantes de construção e demolição, como 

madeira, agregados e metais. 
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 Divulgar as instruções e formas de utilização do PEV para destinação de RCC, 

sendo que conforme constado no item 7.6, só poderá ser entregue um volume máximo 

diário de 1 m³ de RCC por obra. 

 Regularizar a disposição de RCC junto a área atual existente em conjunto com 

as ações propostas no item 19 deste Plano quanto a investigação das contaminações e 

remediações do referido local; 

 Incentivar a reciclagem e reutilização do RCC com ou sem reprocessamento 

do resíduo. 

 Criar uma unidade de triagem privada ou em parceria com o poder público 

municipal para realizar somente a disposição dos resíduos inertes de RCC coletados e 

encaminhados para o atual local de bota fora. 

 Estudar e viabilzar diferentes formas de destinação para eliminar a disposição 

de RCC em áreas de bota fora. 

As formas de parceria ou cobrança para utilização de uma área de bota fora devem 

ser estudadas conforme as opções disponíveis. 

Os resíduos de menor volume, oriundos de pequenos geradores, podem e devem ser 

encaminhados ao PEV com o intuito de reciclar e reaproveir uma maior quantidade dos 

resíduos oriundos da construção civil. 

Os resíduos de classe B de RCC devem ser encaminhados para recicladores ou para 

alguma associação de catadores. 

A Resolução CONAMA no 448/12 define ainda que é instrumento para a 

implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plano Municipal de Gestão de 

Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado pelos Municípios e pelo Distrito Federal, em 

consonância com o PGIRS. Sendo assim, o município deverá elaborar separadamento este 

Plano com base nas informações aqui constadas e com o conteúdo disposto no Art. 6º da 

resolução, sendo que este Plano deverá trazer de forma mais detalhada as ações respectivas 

ao gerenciamento do RCC junto ao município. 
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Cabe ressaltar que conforme a Lei 12.305/10 em seu Art. 20º, as empresas de 

construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 

SISNAMA, estão sujeitos a elaboração de PGRCC. Sendo que a Resolução CONAMA no 448/12 

define que o Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil deverá trazer as 

diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos pequenos 

geradores, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local e 

para os PGRCCs a serem elaborados pelos grandes geradores, possibilitando o exercício das 

responsabilidades de todos os geradores. 

Desta forma, a definição de quais as atividades de construção e demolição deverão 

possuir PGRCC deve ser apresentada junto ao referido Plano de Gestão Municipal de RCC. 

No entanto, cada PGRCC deverá ser elaborados contemplando o conteúdo mínimo disposto 

no Art. 9º da Resolução CONAMA 448/12 – segue anexo (item 22) uma proposta de 

itemização e conteúdo mínimo para pequenos geradores. Por fim, salientando que após a 

etapa de triagem, os resíduos devem ser destinados da seguinte forma: 

1. Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou 

encaminhados a aterro de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; 

2. Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

3. Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

4. Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas.  

Para a elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

Simplificado, este deve ser apresentado ao departamento de meio ambiente do município e 

aprovado pelo mesmo. Segue no item 23 (Anexo 2) uma proposta de itemização de um 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil (PGRCC) Simplificado. 
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Por fim, para os aterros de utilização com resíduos da construção civil devem seguir 

para projeto, implantação e operação a Norma Técnica ABNT NBR 15112:2004: Resíduos da 

construção civil e resíduos volumosos – Áreas de transbordo e triagem -  Diretrizes para 

projeto, implantação e operação. 

 

Resíduos Volumosos 

 

Deverá ser realizado estudo de viabilidade técnica e econômica para a instalação de 

um ou mais pontos de entrega voluntária (PEV) que irão receber dentre outros os resíduos 

volumosos. 

A administração destes locais deverá ser realizada e custeada pelo município e 

poderá ainda ser operada em conjunto com alguma associação de catadores, podendo a 

coordenação das atividades ficar sob responsabilidade de um servidor público que atuará 

diretamente nas instalações do PEV. 

O local servirá para o recebimento de todos os resíduos volumosos como: móveis 

usados (sofás, armários, mesas, cadeiras, etc...), eletrodomésticos volumosos (geladeiras, 

fogões, máquinas de lavar, etc...), entulhos de construção e demolição (madeiras, telhas, 

agregados, metais, etc...) e materiais recicláveis de grande volume. Só poderá ser 

encaminhado um volume máximo diário de 1 m3 de RCC por obra, sendo que acima desta 

quantidade deverá ser contratada empresa licenciada à coleta e destinação deste tipo de 

material. Resíduos recicláveis (papel/papelão, plásticos, vidros, etc...) poderão ser 

destinados separadamente ao mesmo local. 

Os moradores terão a responsabilidade de encaminhar os resíduos acima citados até 

o PEV mais próximo, não tendo nenhum custo adicional para a disposição dos mesmos neste 

local. Ficando totalmente proibida a disposição de resíduos sólidos domiciliares (RSD e 

Rejeitos) nestes locais. Os resíduos volumosos podem ser desmontados, segregando-se os 

materiais recicláveis, ou reformados para serem reutilizados. 

 



 

  

 

Página 70 de 145  

Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS) 

 

Conforme o Art. 20 da PNRS, todas as atividades e empreendimentos que geram 

resíduos sólidos com as características descritas anteriormente, no item Diagnóstico, devem 

elaborar um plano de gerenciamento de resíduos do serviço de saúde (PGRSS) atendendo o 

conteúdo mínimo estipulado no referido artigo. Além da Lei 12.305/10, a Resolução 

CONAMA 358 de 29 de abril de 2005 estabelece diretrizes específicas para o manejo dos 

resíduos de serviço de saúde, sendo que os PGRSS devem também atender o conteúdo 

apresentado nesta resolução. Para os geradores considerados pequenos segundo , segue no 

item  

Os referidos projetos devem ser apresentados para os referidos órgãos ambientais, 

seja municipal ou estadual. Para a elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos dos 

Serviços da Saúde Simplificado, este deve ser apresentado ao departamento de meio 

ambiente do município e aprovado pelo mesmo. Segue no Anexo um modelo para ser 

utilizado como referência de um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços da Saúde 

(PGRSS) Simplificado. 

 

Resíduos Cemiteriais 

 

Conforme legislação específica, todo cemitério que atende o município, público ou 

privado, deverá apresentar um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Simplificado, 

em conformidade com o conteúdo do item 6 deste Plano e da Resolução CONAMA 

402:2008, que dispõe sobre  o licenciamento ambiental de cemitérios. Este Plano deve 

conter as formas de acondicionamento e armazenamento dos resíduos, além da destinação 

dos mesmos. Sugere-se que seja efetuada a estruturação de uma área de armazenamento 

dos resíduos no interior do local para que as pessoas que freqüentem o cemitério possam 

fazer o correto descarte de seus resíduos. 
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Após a implementação do PGRS nestes locais, há a necessidade de ser realizado o 

monitoramento e repassado ao município as quantidades dos resíduos gerados nesta 

atividade. Isto visa a elaboração de um inventário destes resíduos, já que atualmente não se 

tem nehuma informação sobre os valores gerados no município. Caberá ao administrador de 

cada cemitério o monitoramento das quantidades. 

 

Resíduos Comerciais e Industriais 

 

Com o intuito de coletar informações e visualizar o cenário atual dos resíduos 

industriais no município, deve ser estruturado um banco de dados junto ao departamento 

de meio ambiente a ser alimentado com as informações declaradas pelas empresas 

licenciadas pela esfera municipal. Estes valores podem ser encaminhados trimestralmente 

ao departamento e atrelados ao processo do licenciamento da empresa. 

Também deve-se buscar uma parceria com a Fundação Estadual de Proteção 

Ambiental do RS (FEPAM) para ordenamento das informações dos resíduos gerados pelas 

empresa licenciadas na esfera estadual.  

Ambos os valores dos volumes gerados, municipais e estaduais, devem ser 

considerados para o inventariamento das quantidades totais geradas no município. Como 

Primeiro passo pode ser inventariado primeiramente as quantidades dos resíduos por sua 

classificação (Classe I, Classe IIA e Classe IIB).  

Para o correto gerenciamento dos resíduos oriundos das atividades industriais a 

PNRS exige através do conteúdo do Art. 39º que todas os empreendimentos que gerem 

resíduos sólidos industriais, e que sejam enquadrados e classificados como perigosos, devam 

elaborar planos de gerenciamento de seus resíduos sólidos. Estes planos de gerenciamento 

de resíduos sólidos industriais (PGRSI) devem ser elaborados em conformidade com o 

conteúdo mínimo apresentado no Art. 21º da PNRS.  As empresas que não geram resíduos 

classificados como perigosos também deverão elaborar o PGRSI segundo o Art. 20º da 
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própria PNRS, sendo que para as empresas de menor porte, estas deverão verificar se estão 

enquadradas na Tabela 11 do item 6 deste Plano. 

O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de 

licenciamento ambiental dos órgãos competentes do SISNAMA, sendo que o mesmo deve 

ser solicitado em todos os processos de licenciamento junto ao município (Art. 24º da PNRS).  

Os PGRSIs deverão ser elaborados por profissionais habilitados e possuir anotação de 

responsabilidade técnica (ART) vinculada a cada projeto. 

Os planos devem conter principalmente as formas de destinação dos resíduos 

sólidos, sendo que os destinos finais devem ser ambientalmente adequados. Cabe ressaltar 

que conforme a Portaria FEPAM no 016/11 fica proibida a destinação de resíduos sólidos 

industriais com características de inflamabilidade para disposição em aterros industriais. 

Desta forma, deve ser verificado alguma outra forma de destinação destes tipos de resíduos. 

Quanto ao transporte dos resíduos, os empreendimentos industriais devem atender 

a legislação vigente sendo que algumas das principais normas e leis encontram-se descritas 

no item 9 deste Plano. 

Como identificado no diagnóstico municipal dos resíduos, existem questões a serem 

melhoradas junto ao município quanto a questão dos resíduos industriais, sendo que os 

resíduos dos ramos têxtil e moveleiro são os de maior significância devido ao número de 

empreendimentos junto ao município. Sendo assim, deverão ser tomadas as seguintes 

ações: 

 O poder público deverá intensificar a fiscalização quanto ao cumprimento das 

condicionantes constadas em cada licença ambiental, onde encontram-se também as ações 

voltadas aos resíduos sólidos. Com uma maior fiscalização poderá também ser reduzido o 

volume de resíduos industriais dispostos no aterro sanitário, em cumprimento ao disposto 

na Resolução CONSEMA 073/04. 

 Desenvolver uma parceria entre os setores público e privado para a realização 

de um estudo que vise verificar diferentes formas de destinação final que sejam técnica e 

economicamente viáveis ao que se trata dos resíduos sólidos dos setores têxtil e moveleiro. 
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 Incentivos à criação e instalação de empresas e/ou associações de catadores 

que possam implementar as tectonologias estudadas no item anterior, podendo assim 

realizar o reaproveitamento e/ou a reciclagem dos resíduos sólidos industriais. 

 Fiscalizar as empresas de pequeno porte que se enquadram na Tabela 11 do 

item 6 do Plano, quanto a elaboraçõa do PGRSI. 

 

Para empresas comerciais, essas deverão apresentar o seu plano conforme modelo 

apresentado nesse plano, sem necessidade de responsável técnico. Empresas com mais de 

100m² devem possuir sala, ou equipamento para acondicionamento INTERNO de seus 

resíduos. 

Para as indústrias e comércios enquadrados como pequenos geradores deve ser 

realizado a elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Simplificado, 

este deve ser apresentado ao departamento de meio ambiente do município e aprovado 

pelo mesmo. Segue no no Anexo um modelo para ser utilizado como referência de um Plano 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Simplificado.  

 

Resíduos de Serviços Públicos de Saneamento 

 

Atualmente, a Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN é responsável 

pelo processo de tratamento junto a ETA do município. A empresa também é responsável 

pelo gerenciamento dos resíduos oriundos da atividade de tratamento d’água. Sendo assim 

a mesma deve elaborar um PGRS em conformidade com o Art. 20 da PNRS e demais . Este 

PGRS deve ser apresentado ao órgão ambiental à qual a empresa possui o licenciamento 

ambiental. 

 

Resíduos de Óleos Vegetais 

 



 

  

 

Página 74 de 145  

Junto ao ponto de entrega voluntária (PEV) deve ser estruturado uma área específica 

para o armazenamento dos óleos vegetais, comestíveis ou não. Este resíduo, quando 

descartado pela população em geral, não possuirá nenhum custo para disposição do mesmo 

junto ao PEV. No entanto, para empreendimentos que utilizam este material como matéria 

prima ou insumo em suas atividades e possuírem um volume superior a 5L de óleo vegetal, 

deverão efetuar a destinação deste material diretamente a uma empresa licenciada a 

realizar a sua destinação ou poderão entregar este resíduo junto ao PEV mediante o 

pagamento de uma taxa conforme estipulado na Tabela 15 do item 18 deste Plano. 

Os óleos usados devem ser armazenados no PEV de forma segura em tambores de 

PEAD de 200 L ou em contâiners IBC de 1.000 L. Por não haver um histórico de coleta deste 

tipo de material no município, a quantidade de acondicionamentos deverá ser efetuada 

conforme a demanda de resíduos dispostos. 

Após acumulado quantiade significativa deverá ser contratada empresa especializada 

na coleta, transporte e beneficiamento deste resíduo. Já existem empresas no estado do Rio 

Grande do Sul que beneficiam o óleo usado para geração de biodiesel. 

Devido a falta de informações quanto a geração e destinação deste tipo de resíduo 

junto ao município, deve ser realizado um levantamento com o intuito de obter dados  que 

apresentem um cenário quanto a esta questão. Pode ser realizado uma quantificação do 

número de famílias enquadradas em cada classe social que residem no município, para 

estimar-se os volumes gerados com base nos valores de geração encontrados na literatura, 

ou monitorar os volumes coletados após a implementação do PEV e estabelecer índices de 

geração com base nestes valores. 

 

Resíduos dos Serviços de Transporte 

 

Caso o município de Sarandi venha a  possuir uma empresa de transporte 

intermunicipal de pessoas, esta deverá elaborar e apresentar um PGRS simplificado para o 



 

  

 

Página 75 de 145  

órgão ambiental do município. O PGRS simplificado encontra-se junto ao item 22 deste 

Plano. 

 

Resíduos Agrosilvopastoris 

 

Quanto aos resíduos gerados na produção animal, ou seja, seus dejetos, os mesmos 

devem ser descartados de forma correta. Atualmente grande parte do montante total 

apresentado na Tabela 6 não possui nenhum sistema de controle em seu descarte, o que 

ocasiona impactos sobre o meio ambiente, principalmente alterando as características do 

solo, águas subterrâneas e águas superficiais. 

Para o descarte deste tipo de resíduo, indiferente da origem animal dos dejetos, 

deve-se submeter os resíduos a algum processo de tratamento prévio. Estes tratamentos 

podem ser efetuados para dejetos mais sólidos e dejetos mais líquidos, dependendo da 

condição de cada resíduo aplica-se o tratamento mais adequado. As técnicas e tecnologias 

de biodigestão (anaeróbica) e compostagem são uma das alternativas mais adequadas para 

o tratamento prévio.  

Tanto a biodigestão quanto a compostagem são realizadas através da ação de 

microrganismos que farão a oxidação e estabilização do material orgânico em um composto 

rico em nutrientes e de grande valor agrícola e comercial, além de inativar agentes 

patológicos. No entanto a biodigestão é mais recomendada para resíduos que possuam 

maior incorporação de água nos dejetos, já a compostagem possui maior eficiência em 

resíduos mais secos onde haja um controle de humidade. 

Com a finalidade de atender o conteúdo disposto na Lei 12.305, onde consta que 

deve-se buscar a recuperação e o aproveitamento energético dos resíduos, este Plano 

sugere que deva ser incentivado pelo município a implementação da tecnologia de 

biodigestão com posterior utilização do biogás como fonte energética, desde que esta seja 

técnica e economicamente viável.   
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 Demais tecnologias, além das aqui citadas, poderão ser utilizada no tratamento 

prévio dos resíduos. No entanto, a disposição in natura dos dejetos animais só poderá ser 

efetuada através de licanciamento ambiental que deverá possuir um parecer técnico de um 

profissional habilitado quanto as questões do local a ser disposto os dejetos (padrões e 

quantidades).  

Por se tratarem de resíduos inclusos no sistema de logística reversa, os agrotóxicos e 

produtos farmacêuticos, também englobados como resíduos agrossilvopastoris, são 

abordados no item 7.15, assim como as ações a serem tomadas referentes a estes tipos de 

resíduos.  

 

Resíduos de Mineração 

 

Caso o município possua a atividade de extração de minérios em seu território, as 

empresas responsáveis pela mesma, sejam públicas ou privadas, devem apresentar a 

elaboração de um Plano de Gerenciamento (PGRS) dos resíduos gerados em cada local onde 

haja uma jazida. Este PGRS deve estar em acordo com  o conteúdo mínimo disposto na PNRS 

em seu Art. 20º. 

 

Resíduos de Logística Reversa (LR) 

 

As empresas prestadoras de serviço, comércio e distribuição de produtos que 

tenham como resultado final resíduos de pós consumo enquadrados na logística reversa, 

deverão atender o conteúdo e condicionantes estipulados e constados nos acordos setoriais 

que estão sendo elaborados pelo Comitê Orientador da Logística Reversa em conjunto com 

os fabricantes e importadores dos mesmos e nas Resoluções CONAMA já existentes. 

Os resíduos que já possuem Resoluções CONAMA, que estabelecem os 

procedimentos para o descarte ambientalmente adequado dos mesmos são: 

1. Pneus: Resolução CONAMA 258/99 e 416/09; 
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2. Pilhas e Baterias: Resolução CONAMA 257/99 e 401/08; 

3. Óleos Lubrificantes: Resolução CONAMA 362/05; 

4. Embalagens de Agrotóxicos: Resolução CONAMA 334/03, Lei no 7.802/89 e Lei 

no 9.974/00. 

Desta forma, o setor público e privado assim como a população em geral deverão 

realizar e atender de forma integral todas as condicionantes dispostas em cada legislação 

acima dispostas, sendo que as ações já existentes no município devem ser mantidas e 

ampliadas.   

O departamento de meio ambiente em conjunto com a fiscalização ambiental do 

município devem atentar para a aprovação destes acordos setoriais a nível nacional, para 

que assim possam ser tomadas ações junto ao município de forma a orientar e 

posteriormente fiscalizar os empreendimentos e prestadores de serviços quanto as 

responsabilidades dos mesmos dentro do ciclo de vida do produto, dando assim efetividade 

ao processo de LR dos resíduos. 

Dentro dos princípios e objetivos da Lei 12.305/10 consta entre um dos mais 

importantes a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto. Neste 

contexto, o Decreto 7.404/10 em seu Art. 6º traz que os consumidores são obrigados, 

sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão 

integrada de resíduos sólidos ou quando instituídos sistemas de logística reversa, a 

acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a 

disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou 

devolução. Sendo assim, a população em seu papel de consumidor e dentro do princípio da 

responsabilidade compartilhada deverá separar seus resíduos na fonte (momento de 

geração), incluindo aqueles enquadrados na LR e encaminhar os mesmos em condições para 

a devolução ao locais fornecedores ou ao ponto de entrega voluntária (PEV). O PEV, além de 

resíduos volumosos estará habilitado a receber pneus, um tipo de resíduo enquadrado na 

LR. 
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Estes resíduos, quando houver a participação da prefeitura em seu gerenciamento, 

deverão ser encaminhados pela população ao PEV, sendo esta entrega passível de cobrança 

individualizada de uma taxa de manutenção do PEV e/ou taxa de destinação dos resíduos. 

Os demais resíduos enquadrados na LR (pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, 

medicamentos em geral, óleos lubrificantes e suas embalagens, produtos eletroeletrônicos 

de maior e menor volume, embalagens de produtos perigosos em geral e agrotóxicos e suas 

embalagens) deverão seguir o sistema de LR estipulado nos acordos setoriais ou nas 

Resoluções CONAMA específicas para cada resíduo. 

Os detalhes da participação do município no sistema de LR encontra-se descrito junto 

ao item 17 deste Plano. Desta forma, o município em conjunto com uma possível associação 

de catadores que atuará junto ao PEV serão agentes intermediários no processo de 

recolocação destes resíduos em sua cadeia de produção, ou na cadeia de produção de 

outros produtos.  

O PEV deverá receber e acondicionar os resíduos de forma ambientalmente 

adequada, seguindo orientações das normativas ABNT NBR 12.235/92 e NBR 11.174/90, 

sendo que após serem armazenados volumes significativos de cada tipo de resíduo os 

mesmos deverão ser destinados de forma individualizada a seus respectivos destinatários. 

A destinação destes resíduos deverá levar em consideração as definições constadas 

nos acordos setoriais de cada grupo de resíduos, onde devem ser verificadas principalmente 

as responsabilidades quanto aos custeios das operações, transportes e destinação final dos 

resíduos no sistema de LR. Desta forma, os resíduos ou poderão ser coletados pelos 

fabricantes sem nenhum ou com algum custo ou a administração do PEV deverá contratar 

empresas especializadas que darão um destino ambientalmente adequado para cada tipo de 

resíduo armazenado. 

Em relação aos resíduos de pneus, em conjunto com a área do PEV deve atuar um 

Ecoponto para a coleta dos pneus inservíveis. Os munícipes, borracheiros, revendas de 

pneus, entre outros, também podem contribuir levando os pneus inservíveis até o Ecoponto. 

Este local pode ser cadastrado junto a Reciclanip. 
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A Reciclanip é considerada uma das maiores iniciativas da indústria brasileira na área 

de responsabilidade pós-consumo. O projeto teve início em 1999, com o Programa Nacional 

de Coleta e Destinação de Pneus Inservíveis implantado pela Anip (Associação Nacional da 

Indústria de Pneumáticos), entidade que representa os fabricantes de pneus novos no Brasil. 

Este programa visa o atendendimento do conteúdo constado na Resolução CONAMA 

416/09.  

Segundo o site da Reciclanip, por se tratar de uma prefeitura, o Convênio de 

Cooperação Mútua para abertura de um Ponto de Coleta de Pneus é formalizado 

diretamente com o Poder Público. A Prefeitura indica um local coberto para onde são 

levados os pneus recolhidos pelo serviço de Limpeza Pública, ou mesmo aqueles 

encaminhados por borracheiros, lojas de pneus, particulares e outros. A partir dos Pontos de 

Coleta de Pneus das Prefeituras, a Reciclanip efetua o transporte dos pneus inservíveis para 

destinações homologadas pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis), sem custos para o município. 

Salienta-se que o Ecoponto deve possuir estrutura de drenagem hídrica que impeça a 

entrada de água proveniente da chuva, evitando assim o acúmulo da mesma. 

Em relação aos resíduos de medicamentos, os mesmos deverão seguir as diretrizes 

constadas no acordo setorial para este grupo de resíduo, os resíduos de medicamentos 

deverão ser armazenados e destinados pelos empreendimentos que os venderam, sejam 

medicamentos de uso humano ou veterinário. Cabe ressaltar que os consumidores deverão 

encaminhar seus resíduos diretamente ao local de compra dos mesmos cabendo a apção 

dos empreendimentos comerciais criar ou não um sistema de coleta destes resíduos junto 

aos seus clientes. Caso o município decida realizar acordos setorias para a implementação de 

uma logística reversa com empresas do próprio município, deve-se salientar que este 

acordos podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 

dos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.  

Para serviços de saúde que podem ser considerados pequenos geradores podem utilizar o 
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modelo de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Simplificado apresentado no item 

21 (Anexo 1). 
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8. INDICADORES DE DESEMPENHO OPERACIONAL E AMBIENTAL 

Art. 19º - Inciso VI 

 

Os indicadores são formas e métodos para poder quantificar, classificar e monitorar 

numericamente o desempenho das questões e ações associadas aos resíduos sólidos do 

município. De forma geral, os indicadores auxiliam a compreender a situação atual, 

realizando comparações com resultados passados e desenvolvendo cenários futuros. 

Para haver aplicabilidade dos indicadores no sistema de controle das ações 

ambientais perante os resíduos, é necessário realizar levantamentos contínuos conforme a 

necessidade de cada indicador proposto. 

 

Quadro 2. Indicadores gerais dos resíduos sólidos urbanos. 

Indicador Unidade  Forma de medição Responsável Periodicidade 

Taxa de geração 

per capita 
kg/hab 

Deve ser monitorado a 

quantidade total de RSU 

que é destinada ao 

CONIGEPU (balança de 

pesagem) em relação ao 

total da população 

atendida pela coleta.  

Município e 

empresa de 

coleta 

Anual 

Quantidade 

coletada 
ton 

Moitorar a quantidade 

total coleta e destinada 

ao CONIGEPU (balança 

de pesagem). 

Empresa de 

coleta 
Mensal 

Quantidade 

coletada por 

veículo 

ton/un 

Somatório das 

quantidades diárias 

destinadas ao CONIGEPU 

por cada veículo (balança 

Empresa de 

coleta 
Mensal 
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de pesagem). 

No de residências 

atendidas pela 

coleta/ No total de 

residências no 

município 

adimensio

nal 

Quantificação das 

residências atendidas 

pelas rotas de coleta em 

relação ao total de 

residências do município. 

Município e 

empresa de 

coleta 

Anual 

Distância total 

percorrida / 

quantidade total 

coletada para cada 

veículo 

km/ton.un 

Distância total percorrida 

entre a coleta dentro do 

município além da ida e 

volta do veículo ao 

aterro sanitário em 

função da quantidade 

total coleta por cada 

veículo. 

Empresa de 

coleta 
Anual 

No de reclamações 

relacionadas aos 

resíduos sólidos 

urbanos 

un 

Quantidade total de 

reclamações recebidas 

pelo departamento de 

meio ambiente e 

secretaria de obras em 

realação ao RSU. Pode 

ser quanto a coleta ou 

demais problemas. 

Município Mensal 

No de catadores 

cadastrados junto 

ao município 

un 

Quantidade de pessoas 

cadastradas e 

autorizadas a trabalhar 

como catador, 

preferencialmente 

participante de uma 

Município Anual 
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associação de catadores. 

 

Quadro 3. Indicadores econômicos dos resíduos sólidos urbanos. 

Indicador Unidade Forma de medição Responsável Periodicidade 

Total das despesas 

com coleta e 

limpeza urbana 

R$ 

Realizar o controle e 

somatório de todas as 

despesas com a coleta, 

transporte e disposição 

do RSU. Considerar 

todos os custos com 

equipamentos, 

remunerações, 

manutenções e demais 

despesas necessárias. 

Município Anual 

Percentual do 

orçamento anual 

total destinado 

para coleta e 

limpeza urbana 

% 

Verificação de qual o 

percentual que o sistema 

de coleta e limpeza 

urbana representa no 

orçamento total do 

município. 

Município Anual 

Valores gastos 

com programas de 

educação 

ambiental 

R$ 

Verificação de todos os 

valores investidos em 

programas de educação 

ambiental pelo 

município (capacitações, 

materiais didáticos, 

contratação de serviços, 

etc..) 

Município Anual 
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Custos com coleta 

e serviços de 

limpeza urbana 

por habitante 

R$/hab 

Fazer a relação dos 

custos totais do sistema 

de coleta e limpeza 

urbana com o número de 

habitantes atendidos 

pelo mesmo serviço. 

Município Anual 

Percentual dos 

gastos totais 

utilizados com 

coleta de RSD  

% 

Dos valores totais gastos 

com o sistema de coleta 

e limpeza urbana 

verificar qual a fração 

percentual utilizada pelo 

serviço de coleta de RSD. 

Município Anual 

Percentual dos 

gastos totais 

utilizados com 

limpeza urbana  

% 

Dos custos totais gastos 

com o sistema de coleta 

e limpeza urbana 

verificar qual a fração 

percentual utilizada pelo 

serviço de limpeza das 

vias públicas. 

Município Anual 

Percentual dos 

gastos totais 

utilizados com o 

Ecoponto (logística 

reversa) 

% 

Dos custos totais gastos 

com o sistema de 

recebimento (Ecoponto) Município Anual 

 

Quadro 4. Indicadores de educação ambiental para gestão de resíduos 

Indicador Unidade Forma de medição Responsável Periodicidade 

Total de bairros adimensio Relacionar a taxa de Município Anual 
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com ações de 

conscientizaçao / 

total de bairros no 

município 

nal bairros que tiveram 

ações para 

entendimento e 

deferência pelo total de 

bairros que o município 

possui. 

No total de ações 

desenvolvidas para 

educação 

ambiental (nas 

escolas) não-

formal no 

município 

un 

Quantificar todas as 

ações e programas de 

educação ambiental que 

foram desenvolvidos 

(palestras, divulgações 

por meios de 

comunicação, etc) 

Município Anual 

 

Conforme a lei complementar municipal No 022/02 em seu Art. 9º, os valores 

monitorados devem ser repassados para o departamento de meio ambiente do município 

que será responsável pela análise dos dados, assim como a elaboração e disponibilização dos 

indicadores. 
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9. TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 19º - Inciso VII 

 

O transporte dos resíduos sólidos deve atender a Norma Técnica NBR 13221:2010 – 

Transporte terrestre de resíduos e específicas constadas abaixo, além de normas e regras 

constadas nos sub-itens deste Plano do item 3.2 e principalmente do item 7, que envolvem o 

manejo e transporte de resíduos sólidos oriundos de atividades específicas. 

O RSD deve ser transportado de forma segura até seu destino final, sendo que não 

pode haver a dispersão do material durante esta etapa do gerenciamento, seja o material 

sólido ou o líquido lixiviado. Existem diversas formas de ser executado o transporte do 

resíduo, sendo que as mais comuns são em veículos do tipo caminhão, podendo ser em 

caçambas abertas ou sistemas fechados. Os sistemas fechados de coleta e transporte de 

resíduos podem ou não possuir sistema de compactação dos resíduos. Para orientação na 

operacionalização do sistema de coleta dos resíduos deve ser utilizada a NBR 13463:1995 – 

Coleta de resíduos sólidos. 

Atualmente o RSD de Sarandi é coletado e transportado em caminhões caçamba 

abertos, sendo que durante o transporte é utilizado uma rede protetora sobre a caçamba 

para evitar a dispersão do resíduo.  

Cabe ao poder público manter o sistema atual de coleta e transporte ou definir a 

utilização de outro sistestema. A coleta automatizada ou manual em caminhões 

compactadores são algumas das alternativas. Apesar de possuir um custo de implementação 

maior do que a coleta tradicional, estes tipos de coleta e transporte otimizam o processo 

pois reduzem os volumes dos resíduos coletados aumentando assim a autonomia de coleta 

dos veículos. Para o transporte de resíduos urbanos, industriais e de demais origens que são 

enquadrados como resíduos não perigosos, não há nenhuma exigência legal quanto a 

documentação para transporte e nem normativas técnicas sobre o processo e os veículos 

utilizados.  
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Já para os resíduos industriais, de serviços de saúde, e de demais atividades 

constadas na PNRS que são classificados como resíduos perigosos, há uma série de 

requisitos legais e normas que devem ser atendidas. Entre as pricipais normas e leis 

aplicáveis aos resíduos enquadrados pela Lei 12.305/10 estão: 

5. Portaria FEPAM No 034/09 – Aprova o MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS – 

MTR e dá outras providências; 

6. Resolução ANTT No 420/04 – Aprova as Instruções Complementares ao Regulamento 

do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos; 

7. Decreto 96.044/88 – Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de 

Produtos Perigosos e dá outras providências; 

8. ABNT NBR 13.463/95 – Coleta de resíduos sólidos;  

9. ABNT NBR 7500/03 – Simbolos de risco e manuseio para o transporte e 

armazenamento de materiais;  

10. ABNT NBR 7501/11 – Transporte terrestre de resíduos perigosos – Terminologia; 

11. Resolução CONAMA Nº 05/93 – Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos 

gerados nos portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários.;  

12. Resolução CONAMA nº 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 

para a gestão dos resíduos da construção civil;  

13. Resolução CONAMA nº 313/2002 – Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos 

Sólidos Industriais;  

14. Resolução CONAMA nº 358/2005 – Dispõe sobre o tratamento e a disposição final 

dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências;  

15. Resolução RDC Anvisa nº 306/2004 – Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde; 

 

  



 

  

 

Página 88 de 145  

10.  RESPONSABILIDADES DE IMPLEMENTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO 

Art. 19º - Inciso VIII 

 

Uma das principais ferramentas para a concretização do conteúdo disposto neste 

Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos e sua efetiva aplicação prática, é a 

definição de regulamentos expedidos pelo Poder Público. 

A regulamentação legal do mesmo visa subsidiar a administração integrada dos 

resíduos por meio de um conjunto de ações de planejamento, operacionais, financeiras e 

fiscalizadoras. 

As ações a serem implementadas estão descritas em todo o conteúdo do PGIRS, 

sendo que os subitens do item 7 deste Plano possuem descrições especificas a serem 

tomadas para cada tipo de resíduo. Algumas das ações para a implementação deste plano 

são de aplicação direta através da criação e desenvolvimento de novas práticas e estruturas 

operacionais e há aquelas que rementem a futuros estudos e planejamentos para a 

aplicação das mesmas.  

Para a implementação e operação das diversas etapas e projetos constituintes do 

PGIRS, uma instituição pública financeira de fomento, com o apoio do Ministério do Meio 

Ambiente e do Ministério das Cidades desenvolveu um manual orientativo com as fontes de 

recursos para ações voltadas a gestão integrada de resíduos sólidos. O respectivo manual 

está disponível para consulta junto ao endereço eletrônico 

(http://www.bb.com.br/docs/pub/inst/dwn/3FontesFinan.pdf). 

Para a correta implementação e operação do PGIRS, as pessoas e profissionais 

envolvidos nas mais diversas etapas do mesmo devem receber de forma periódica 

programas de capacitação técnica referente as mais difersas etapas do gerenciamento dos 

resíduos sólidos. 

 

11. PROGRAMAS E AÇÕES DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

Art. 19º - Inciso IX 

http://www.bb.com.br/docs/pub/inst/dwn/3FontesFinan.pdf
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Dentro do contexto da implementação e operação do PGIRS em sua plenitude, além 

dos programas e ações voltadas à educação ambiental, que visam principalmente capacitar a 

população em geral para realizar de forma correta as ações em relação ao gerenciamento de 

seus resíduos sólidos, deve ser realizado a capacitação das pessoas que irão atuar 

diretamente ou indiretamente com ações voltadas à gestão ou gerenciamento dos resíduos. 

Sendo assim, a formação de recursos humanos para o gerenciamento de todos os 

tipos de resíduos sólidos dentro do município deve ser realizada através de programas 

didáticos e práticos a serem estabelecidos e aprovados com o auxílio e acompanhamento do 

departamento de meio ambiente do município. A formação de recursos humanos, assim 

como o estabelecimento de procedimentos e a construção de práticas integradas são de 

fundamental importância para que o gerenciamento dos diversos tipos de resíduos seja 

realizada de maneira correta. Isto evita a possibilidade de geração de impactos ambientais 

negativos oriundos do manejo incorreto dos resíduos sólidos. 

As capacitações devem ser realizadas periódicamente com o intuito de manter 

atuantes técnicas e tecnologias recentes de gerenciamento de resíduos sólidos. Desta forma 

podem ser também adequadas as ações conforme ocorram mudanças nas legislações 

vigentes ou nas próprias revisões do PGIRS. Estas capacitações devem possuir ações com 

objetivo de: 

 Instruir quanto as corretas formas de segregação dos resíduos sólidos, sendo 

que estas devem levar em consideração: a classificação dos resíduos conforme sua origem e 

sua periculosidade; a composição física e química de cada resíduo; as formas de destinação 

ambientalmente corretas e viáveis técnica e economicamente etc; 

 Repassar instruções quanto as rotinas e ações realizadas para o funcionamento 

dos locais e atividades que envolvam desde os processos de coleta, manejo, transporte, 

armazenamento, tratamento e destinação dos diversos tipos de resíduos sólidos; 

 Introduzir conhecimentos básicos referentes às tecnologias para 

gerenciamento de resíduos sólidos existentes atualmente, e conhecimentos e técnicas mais 
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aprofundadas das tecnologias a serem aplicadas no gerenciamento individual de cada tipo 

de resíduo sólido do município; 

 Orientar os trabalhadores referente à execução correta das técnicas e rotinas 

de segurança nos procedimentos de trabalho, além de utilização dos equipamentos de 

proteção individuais (EPIs) e a conscientização da utilização dos mesmos; 

 Realizar programas de capacitação dos profissionais responsáveis pelos 

programas de educação ambiental no ensino formal e pelos programas de educação 

ambiental não-formal; 

Os recursos humanos do PGIRS devem receber as qualificações e capacitações 

através de ações que podem englobar oficinas de trabalho, seminários, cursos de 

capacitação técnica e até através do incentivo à participação em cursos técnicos 

profissionalizantes, de graduação e pós graduação. Na realização de oficinas de trabalho, 

seminários e cursos de capacitação técnica devem ser contratadas somente empresas e/ou 

profissionais habilitados técnicamente à realização das capacitações. 

As capacitações devem se estender aos servidores públicos envolvidos, empresas e 

profissionais terceirizados prestadores de serviços e associações e cooperativas de 

catadores. Estas capacitações serão realizadas nas atividades em que o poder público é 

responsável pelo gerenciamento dos resíduos sólidos em conformidade com a Lei 

12.305/10, nas demais atividades cada responsável deve qualificar e capacitar seu grupo de 

colaboradores e pessoal envolvido no gerenciamento dos resíduos. 

Sempre que houver a troca ou contratação de pessoas nos locais e atividades que 

realizam o gerenciamento de resíduos no município, estas deverão ser orientadas e 

capacitadas provisoriamente e de forma informal pelos demais trabalhadores que já 

receberam a capacitação, sendo que este novo trabalhador deverá aguardar até a realização 

de uma nova atividade com profissinal habilitado para realizar sua capacitação formal. Salvo 

em casos de troca ou inserção de supervisores e demais gestores, onde a capacitação dos 

mesmos deverá ser realizada de forma imediata. 

  



 

  

 

Página 91 de 145  

12. PROGRAMAS E AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 19º - Inciso X 

 

Segundo a Lei 9.795, Entendem-se por educação ambiental os processos por meio 

dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem 

de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Conforme o Art. 5º da Lei 12.305/10, a Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a 

Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação 

Ambiental, regulada pela Lei no 9.795/99. 

Desta forma, a educação ambiental é um dos principais instrumentos da PNRS, 

devendo ser amplamente difundida no município através de programas e ações que 

promovam a não geração, a redução, a reutilização, a reciclagem de resíduos sólidos e a 

correta destinação dos mesmos. 

Este item do PGIRS é peça fundamental na correta execução e funcionamento dos 

demais projetos e atividades constadas nele. Sendo assim, devem ser estruturadas ações 

consistentes que visem o repasse de informações aos interessados. 

Alguns princípios básicos da educação ambiental, conforme a Lei 9.795 são: 

 a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da 

sustentabilidade; 

 a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

 a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

 a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais 

e globais; 

 o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 

cultural. 
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Cabe salientar ainda que o processo educativo consiste em uma ação continua de 

formação, portanto as ações de educação ambiental adotadas pelo município não podem 

ser pontuais e nem estanques. 

Os programas de educação ambiental no município de Sarandi deverão ser 

desenvolvidos basicamente de duas formas distintas, a educação ambiental no ensino 

formal e a educação ambiental não-formal. Isto leva em consideração o conteúdo disposto 

na Política Nacional de Educação Ambiental. 

 

Educação Ambiental no Ensino Formal 

 

Entende-se por educação ambiental no ensino formal aquela desenvolvida no âmbito 

dos currículos das instituições de ensino públicas e privadas. 

A educação ambiental deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada, 

contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

Sendo assim, não há a necessidade de ser implementada uma disciplina específica no 

currículo de ensino. Mas devem ser desenvolvidas ações desde o ensino básico (infantil, 

fundamental e médio), superior, especial e profissional.  

Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas 

de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e 

objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. Esta formação pode ser atrávez de 

cursos aplicados por profissionais da área ambiental com cunho em educação e técnico. 

As ações junto as instituições de ensino devem ser executadas durante todo o ano 

letivo, e não somente durante a semana mundial de meio ambiente. 

O poder público pode utilizar as instituições de ensino para a divulgação de ações 

ambientais implementadas, principalmente quando estas envolvam a participação da 

população para sua correta execução. 
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Educação Ambiental Não-Formal 

 

 Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas 

voltadas à sensibilização e conscientização da coletividade sobre as questões ambientais e à 

sua organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. 

Sendo assim, as ações por parte do poder público municipal para a implementação 

da educação ambiental neste formato devem ser realisadas através de: 

 difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços 

nobres, de programas e campanhas educativas, e de informações acerca de temas 

relacionados ao meio ambiente e aos resíduos sólidos em todas as suas caracterizações; 

 incentivar a participação de escolas, universidades, instituições e de 

organizações não-governamentais na formulação e execução de programas e atividades 

vinculadas à educação ambiental não-formal; 

 participação de empresas privadas no desenvolvimento de programas de 

educação ambiental em parceria com escolas, universidades, instituições e demais 

organizações não-governamentais; 

 conscientização ambiental dos agricultores e população rural; 

 desenvolvimento do ecoturismo; 

 ações educativas de curta duração como palestras, congressos, seminários, 

gincanas, peças de teatro; 

 disseminação de informações através de abordagens individuais no sistema 

porta-a porta, campanhas com abordagens de veículos, etc...; 

 Elaboração de meios visuais de difusão da informação, como cartazes, out door, 

panfletos, etc... 

O município de Sarandi já possui em sua legislação municipal ações que visam o 

acesso a informação nas questões ambientais. 
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Segundo a Lei complementar 022/02 em seu Art. 2º, para garantir um ambiente 

ecologicamente equilibrado que assegure a qualidade de vida, são direitos do cidadão 

sarandiense: 

 O acesso ao Departamento Municipal do Meio Ambiente, para obter 

informações sobre a qualidade e disponibilidade das unidades e recursos ambientais; 

 O acesso às informações sobre os impactos ambientais de projetos e atividades 

potencialmente prejudiciais à saúde e à estabilidade do meio ambiente; 

 O acesso à educação ambiental. 

Ainda segundo a mesma legislação, no seu Art. 14º, compete ao Departamento 

Municipal do Meio Ambiente, com a participação da Secretaria de Educação e Conselho 

Municipal de Educação, promover a educação ambiental junto aos colégios e entidades em 

todos os níveis de sua atenção e a conscientização da sociedade para a preservação, 

conservação e recuperação do meio ambiente considerando. Sendo que os órgão executivos 

do Sistema Municipal de Proteção Ambiental (SMPA) divulgarão, mediante publicações e 

outros meios, os planos, programas, pesquisas, e projetos de interesse ambiental 

objetivando ampliar a conscientização popular a respeito da importância da proteção do 

meio ambiente. 

Também deve ser repassado instruções e informações para os moradores da área 

rural do município quanto a correta montagem e operação de sistemas de compostagem 

para os resíduos orgânicos domiciliares. Esta iniciativa pode contar com o trabalho em 

conjunto da ASCAR/EMATER do município através dos programas de extensionismo rural. 
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13. PROGRAMAS E AÇÕES PARA GRUPOS INTERESSADOS 

Art. 19º - Inciso XI 

 

Um dos objetivos da PNRS é a integração dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos, sendo que além disso, o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas 

e outras formas de associação dos catadores de materiais recicláveis é um dos instrumentos 

constados na mesma legislação. 

 Com a regulamentação da PNRS também foi aprovado o Decreto no 7.405 que intitui 

o programa Pró-Catador, com a finalidade de integrar e articular as ações do Governo 

Federal voltadas ao apoio e ao fomento à organização produtiva dos catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, à melhoria das condições de trabalho, à ampliação das 

oportunidades de inclusão social e econômica e à expansão da coleta seletiva de resíduos 

sólidos, da reutilização e da reciclagem por meio da atuação desse segmento. 

Para a criação ou contratação de uma cooperativa e ou associação de catadores  a Lei 

Federal nº 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da administração pública 

prevê em seu Art. 24 que é dispensável a licitação na contratação da coleta, processamento 

e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com 

sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas 

exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como 

catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas 

técnicas, ambientais e de saúde pública. 

Realizando a inclusão ou contratação de uma cooperativa de catadores na coleta 

seletiva do município, e com a adesão da administração pública no programa Pró-Catador 

conforme o Decreto no 7.405, o município poderá receber repasses do governo federal para 

auxiliar na manutenção das estruturas técnico-administrativas do programa na esfera 

municipal. 
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Mesmo sem a adesão ao programa Pró-Catador, o poder público poderá instituir 

medidas indutoras e linhas de financiamento para implantação de infraestrutura física e 

aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas de associação de catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

Desta maneira, verifica-se a viabilidade da inclusão deste segmento nas atividades de 

gerenciamento dos resíduos sólidos no município de Sarandi. 

Como forma de uma otimização das atividades, estabelecer um vínculo entre uma 

cooperativa de catadores e o ponto de entrega voluntário sugerido no item 7.6 melhora a 

forma de administração de ambas. 

Sugere-se que seja criado um cadastro municipal de pessoas que trabalham como 

catadores de materiais recicláveis. Este cadastro auxiliará na quantificação do número total 

de catadores atuantes no município, além de facilitar e dar condições dos mesmos serem 

agrupados em forma de associações e cooperativas de catadores. Os catadores poderão ser 

divididos em diferentes associações dependendo das informações constadas no inventário, 

podendo serem divididos através da localização (bairros), tipos de materiais coletados etc.  
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14. FONTES DE NEGÓCIOS E VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 19º - Inciso XII 

 

Atualmente o município já possui uma alternativa de valorização para seus resíduos 

urbanos, utilizando-se do processo de segregação de seus resíduos antes de sua disposição 

junto ao aterro sanitário. No entanto, este processo está apenas separando os materiais 

recicláveis, havendo muita perda deste tipo de material devido a não existir uma segregação 

na fonte de geração. 

Conforme constado no subitem 7.2 e no item 17 deste Plano, a melhor opção para os 

resíduos urbanos e domiciliares é a segregação na fonte, aumentando assim a quantidade de 

resíduos passíveis de reutilização e/ou reciclagem. A fração orgânia deste resíduos devem 

ser encaminhadas ao processo de compostagem, para estabilização do material e utilização 

do mesmo como adubo no cultivo de plantas e atividades de jardinagem. 

A reciclagem e compostagem dos resíduos urbanos são as tecnologias mais viáveis a 

serem aplicadas no que se refere as questões técnicas e financeiras.  

No entanto, existem ainda demais tecnologias existentes tanto no país quanto no 

exterior que podem ser utilizadas para valorização dos diversos tipos de resíduos gerados no 

município.  

A Quadro 5 apresenta algumas das tecnologias passíveis de serem utilizadas como 

destinação final ambientalmente adequada para alguns tipos de resíduos descritos neste 

PGIRS. 

 

Quadro 5. Tecnologias para valorização dos resíduos sólidos 

Tipos de tecnologias existentes 
Principais resíduos passíveis de 

aplicação da tecnologia 

Reciclagem 
Todos os grupos de resíduo possuem uma 

fração reciclável. 

Compostagem (com ou sem RSU; 



 

  

 

Página 98 de 145  

reaproveitamento energético) RSD; 

Poda  e Varrição; 

Cemiteriais; 

Serviços Públicos de Saneamento Básico; 

Agrossilvopastoris; 

Industriais; 

Reaproveitamento 

RSD; 

RCC; 

Mineração; 

Industriais; 

Incineração (com ou sem reaproveitamento 

energético) 

RSU; 

RSD; 

RSS; 

Cemiteriais; 

Coprocessamento 
Industriais; 

Resíduos de LR; 

Descontaminação com posterior Reciclagem 

ou Reaproveitamento 

Industriais; 

Resíduos de LR; 

 

A utilização destas tecnologias depende da realização de estudos de viabilidade 

técnica e principalmente econômica, pois os custos de implantação, operação ou 

simplesmente utilização destas tecnologias em outros locais, são extremamente altos o que 

acaba inviabilizado a utilização das mesmas em algumas situações.  
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15. SISTEMA DE CÁLCULO DOS CUSTOS PARA SANEAMENTO E MANEJO 

DOS RESÍDUOS 

Art. 19º - Inciso XIII 

 

Segundo o setor de contabilidade da Prefeitura Municipal, no ano de 2013 o 

município de Sarandi realizou uma previsão de receita em R$ 967.349,34 e arrecadou o 

volume monetário de R$ 756.615,98. Já o valor utilizado nas despesas com a gestão dos 

resíduos pelo município alcançou um montante total de R$ 1.037.483,56, ultrapassando em 

R$ 70.134, 22 o valor de arrecadação previsto (déficit de 6,76%) e o valor efetivamente 

recebido em R$ 280.867,58 (déficit de 27,07%). Pode-se perceber desta maneira a 

insustentabilidade econômica do sistema de gerenciamento dos serviços de limpeza urbana 

do município, dificultando assim a aplicação de investimentos para melhorias e 

implementações de novas tecnologias. 

Os custos com a gestão municipal dos resíduos podem ser identificados junto a 

Tabela 12, onde estão representados os valores com as despesas do mês de julho de 2012. 

 

Tabela 12. Despesas públicas com a gestão dos resíduos sólidos no mês de Julho de 2012. 

DESCRIÇÃO DA DESPESA VALOR MÉDIO MENSAL (R$) %        % 

Aluguel de terreno 3.825,00 4,7 

Folha de pagamento servidores públicos 8.944,38 11,0 

Coleta de resíduos sólidos urbanos 39.191,65 48,2 

Coleta de resíduos sólidos hospitalares 2.184,75 2,7 

Consórcio (CONIGEPU) 27.121,40 33,4 

Total 81.267,18 100 

Fonte: Setor de contabilidade da P.M. de Sarandi/RS 

 

As despesas com a disposição do resíduo, manutenção e operação do CONIGEPU 

variam conforme a quantidade de resíduos recicláveis separados durante o processo de 
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triagem. Estes resíduos são comercializados posteriormente gerando uma fonte de renda 

para o consórcio, valor qual é utilizado para abatimento das despesas acima citadas. 

De janeiro a junho de 2012 os custos do CONIGEPU que representaram a parcela de 

Sarandi (34%) foram de R$ 325.456,80. Verifica-se que quanto melhor for realizada a 

segregação dos materiais recicláveis maior será a renda gerada com sua comercialização 

fazendo com que haja uma redução no valor a ser despendido pela adminidtração pública 

com o CONIGEPU. 

 

Forma de Arrecadação Atual 

 

Conforme informações repassadas pelo setor de tributação da Prefeitura Municipal, a 

arrecadação da renda para cobrir as despesas com a gestão dos resíduos sólidos é feita 

através da cobrança de uma taxa anual de coleta municipal de resíduos sólidos aprovada 

pela Lei Complementar no 078 de 21 de Dezembro de 2012, que altera o Código Tributário 

do município. Segundo o Art. 82, constitui como fato gerador da Taxa de Coleta de Lixo a 

remoção ou recolhimento de lixo e a destinação final do lixo recolhido, por meio de 

incineração, tratamento ou qualquer outro processo adequado. 

A taxa é cobrada utilizando-se de base um valor de referência do município (VRM) e 

leva em consideração a atividade do imóvel ou terreno e a localização do mesmo através da 

divisão do município em zonas. Atualmente o VRM utilizado é de R$428,56. 

Na  Tabela 13 pode ser verificado a forma de cobrança da taxa conforme a zona e a 

atividade em que se encontra o imóvel ou terreno. 

 

Tabela 13. Tabela de cobraça da taxa de coleta de resíduos sólidos. 

Atividades 
Período de 
Incidência 

Valor da 
taxa em 

VRM 

Imóveis com destinação exclusivamente residencial, horizontal:   

a) zona especial Anual 40% 
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b) primeira zona Anual 35% 

c) segunda zona Anual 27% 

d) demais zonas Anual 17% 

Apartamento exclusivamente residenciais, por apartamento:   

a) zona especial Anual 45% 

b) primeira zona Anual 38% 

c) segunda zona Anual 30% 

d) demais zonas Anual 20% 

Escritórios profissionais, estabelecimentos prestadores de 

serviços em geral, sedes de associações e instituições, templos 

e clubes recreativos: 

  

a) zona especial Anual 40% 

b) primeira zona Anual 35% 

c) segunda zona Anual 27% 

d) demais zonas Anual 17% 

Comércio de alimentos e bebidas, inclusive bares, restaurantes 

e similares: 
  

a) zona especial Anual 50% 

b) primeira zona Anual 40% 

c) segunda zona Anual 30% 

d) demais zonas Anual 20% 

Indústrias químicas: Anual 60% 

Outros estabelecimentos comerciais e industriais Anual 40% 

Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, 

ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúdes congêneres 
Anual 40% 

Depósitos, armazéns, reservatórios e postos de venda de 

combustíveis, materiais inflamáveis e explosivos 
Anual 40% 

Terrenos baldios:   
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a) zona especial Anual 40% 

b) primeira zona Anual 35% 

c) segunda zona Anual 27% 

d) demais zonas Anual 17% 

 

Na Figura 14 consta o mapa com o zoneamento das ruas do município para ser 

efetuado a diferença na cobraça das taxas em algumas atividades e terrenos. Os 

zoneamentos levam em consideração a distribuição das ruas em função do centro comercial 

do município. 

 

 

Figura 13 - Mapa do zoneamento para cobrança da taxa de coleta 
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Forma de Arrecadação Proposta 

 

A forma como é realizada a arrecadação das taxas para suprir os custos com a gestão 

dos resíduos sólidos está em conformidade com os padrões de cobrança encontrados na 

literatura nacional. No entanto, apesar de a forma estar correta, existem alguns pontos 

falhos no sistema quanto a divisão das atividades. 

Portanto sugere-se que a distribuiçãos e os valores das taxas sejam redefinidos de 

acordo com a Tabela 14, isto se dá devido ao fato de que estes valores, além de auxiliarem 

nos custos com a instalação, operação e manutenção do(s) futoro(s) PEV(s), irão ser 

necessários para a implementação do sistema de coleta seletiva. Deve-se verificar a 

necessidade de alteração da legislação municipal para vigoração do modelo proposto. 

Os novos valores de taxas que são propostos na tabela 14, estão referidos à análise 

financeira com os dados realizados de 2013, composto pelo seguinte: 

 Receita prevista: 

o Unidades comerciais e industriais (estimado 20% de arrecadação 

Total) =    Taxa de cobrança de 40% 

o Unidades residenciais e terrenos baldios (estimado 80% de 

arrecadação Total) =  Taxa de cobrança de 45% 

o Total arrecadado =  R$ 967.349,34 

 Despesas realizadas 

o Total =    R$ 1.037.483,56 

 Necessidade de complemento: 

o Valor =    R$ 70.134,22 

o Percentual =   7,25% 

Vale ressaltar que o comércio e o setor industrial deve efetuar o pagamento da taxa 

pois a mesma refere-se somente a coleta do resíduo sólido com característica domiciliar 

e/ou dos resíduos gerados em atividades e áreas administrativas e refeitórios.  
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Tabela 14. Tabela proposta para a cobraça da taxa de coleta de resíduos sólidos. 

Atividades Período de 

Incidência 

Valor da taxa em VRM 

Atual Proposta 

Imóveis com destinação exclusivamente 

residencial, horizontal: 
   

zona especial Anual 40% 48% 

primeira zona Anual 35%  

segunda zona Anual 27%  

demais zonas Anual 17%  

Apartamento exclusivamente residenciais, 

por apartamento: 
   

zona especial Anual 45% 48% 

primeira zona Anual 38%  

segunda zona Anual 30%  

demais zonas Anual 20%  

Escritórios profissionais, estabelecimentos 

prestadores de serviços em geral, sedes 

de associações e instituições, templos e 

clubes recreativos: 

   

zona especial Anual 40% 44% 

primeira zona Anual 35%  

segunda zona Anual 27%  

demais zonas Anual 17%  

Comércio de alimentos e bebidas, inclusive 

bares, restaurantes e similares: 
   

zona especial Anual 50%  

primeira zona Anual 40%  

segunda zona Anual 30%  

demais zonas Anual 20%  

Indústrias químicas: Anual 60%  

Outros estabelecimentos comerciais e 

industriais 
Anual 40% 44% 

Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios 

de análises, ambulatórios, pronto-

socorros, casas de saúdes congêneres 

Anual 40% 44% 

Depósitos, armazéns, reservatórios e 

postos de venda de combustíveis, 

materiais inflamáveis e explosivos 

Anual 40% 44% 

Terrenos baldios:    

zona especial Anual 40% 48% 
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primeira zona Anual 35%  

segunda zona Anual 27%  

demais zonas Anual 17%  

*O porte leva em consideração as medidas adotadas pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental 

(FEPAM) e ou o departamento municipal de meio ambiente. 

 

Devem ser monitorados os dois primeiros anos de arrecadação após a 

implementação do sistema proposto acima para validação dos valores dispostos no mesmo. 

Os valores arrecadados devem ser comparados com os custos de operação e se necessário 

devem ser redefinidos os percentuais de cobrança para cada local e atividade, pois o total 

arrecadado deve suprir a totalidade dos valores despendidos para a coleta e limpeza urbana.  

No entanto, com base no texto provisório do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, a 

metodologia acima constada deve ser alterada para um programa que cobre a taxa de coleta 

e limpeza urbana com base na taxa de geração dos resíduos per capita e não vinculada ao 

IPTU. Isto se dá em função de que a legislação busca implementar o princípio de poluidor-

pagador. Mas para poder se obter um sistema de cobrança individualizada deve primeiro ser 

estruturada uma boa base de dados sobre a população levando em consideração cada 

região do município. 

Os custos com disposição de óleos vegetais para geradores com quantidade superior 

a 5 L de óleo devem ser conforme a Tabela 15. 

 

Tabela 15. Tabela proposta para a cobraça da taxa de destinação de óleo vegetal. 

Quantidade de material destinado Valor da taxa em VRM 

≥ 5L 0,6% 

≥ 10L 1% 

≥ 20L 2% 

≥ 30L 4% 

≥ 50L 6% 
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Em relação a cobrança de taxas para a disposição de resíduos da LR no PEV, deverá 

ser efetivado um estudo para avaliação econômica da implementação do PEV, levando em 

considerção os custos com a operação e manutenção do mesmo além da receita obtida 

através da venda de materiais recicláveis e dos possíveis valores gastos com a destinação de 

resíduos da LR. Este estudo auxiliará na implemetação ou não da cobrança de uma taxa 

referente a disposição de resíduos da LR no PEV. 

 

Deve ser salientado que não pode ser repassado somente ao poder público o custeio 

de todas as ações referentes ao resíduos sólidos junto ao município. A população, como ator 

principal nas questões que tangem a geração de resíduos sólidos, deve assumir sua 

responsabilidade em relação a estas questões. Isto deve ser feito através da sensibilização 

da mesma baseada numa educação ambiental intensificada e continua para que possa haver 

a gestão compartilhada em seu completo contexto. 
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16. METAS DE REDUÇÃO, REUTILIZAÇÃO, RECICLAGEM etc. 

Art. 19º - Inciso XIV 

 

Implementação da Coleta Seletiva com Segregação na Fonte 

 

O município terá o prazo máximo para implementar o sistema de coleta seletiva na 

fonte geradora no município conforme a Tabela 16. Deve-se salientar que a implementação 

completa deve considerar os projetos de educação ambiental com foco específico na 

corrreta forma de segregação dos materiais. 

A implementação poderá ser efetuada gradativamente para facilitar a operação do 

sistema pela empresa responsável. Desta forma, a Tabela 16 usa do mapa de zoneamento 

fiscal do município disposto na Figura 14 para estipular os prazos de implementação em 

cada zona da cidade. 

 

Tabela 16. Prazos para implementação da coleta seletiva em todo o território municipal. 

Região do município Prazo de implementação 

Zona Especial Agosto / 2014 

Primeira Zona Fiscal Agosto / 2014 

Segunda Zona Fiscal Setembro / 2014 

Terceira Zona Fiscal Setembro / 2014 

Quarta Zona Fiscal Março / 2015 

 

Desta forma, o município de Sarandi deverá implementar e executar o sistema de 

coleta seletiva na fonte geradora em todo o seu território urbano até o ano de 2016. 

 

Criação e Implementação do PEV e Associação de Catadores 
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Visando a melhoria e buscando uma solução, tanto para os resíduos volumosos 

quanto para os resíduos da logística reversa, deve ser criado e implementado no mínimo 

uma unidade de Ponto de Entrega Voluntária (PEV).  

Estes locais poderão ter funcionamento condizente com o horário comercial (8:00 h – 

17:00h) com fechamento no horário de almoço e deverão ser estruturados em 

conformidade com a ABNT NBR 15.112/04 – “Resíduos da construção civil e resíduos 

volumosos - Áreas de transbordo e triagem - Diretrizes para projeto, implantação e 

operação”. Na Figura 12 pode ser verificado um modelo de PEV. 

 

Figura 14 - Modelo de Ponto de Entrega Voluntária (PEV) ou Ecoponto 

 

Para o correto funcionamento dos PEVs, deve ser realizada a contrução de baias para 

separação e acondicionamento de cada tipo de resíduo a ser recebido. Estas baias poderão 

conter internamente acondicionamentos (caçambas, contâiners, tambores) que facilitem o 

manuseio dos resíduos.  
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O local deve ser estruturado e operado em conformidade com as normas de 

armazenamento de resíduos sólidos perigosos ABNT NBR 12.235/92 e resíduos sólidos não 

perigosos ABNT NBR 11.174/90.  

Além disso, deve ser estruturada uma associação de catadores que atuará dentro do 

PEV na operação do mesmo e realizando possíveis coletas de materiais junto a alguns 

estabelecimentos. A Tabela 17 estabelece as metas para a criação de ambos.  

 

Tabela 17. Prazos para criação e implementação do PEV e da Associação de Catadores. 

Atividade Prazo de implementação 

Associação de Catadores Junho / 2014 

Ponto de Entrga Voluntária (PEV) Dezembro / 2014 

 

Planos Individualizados de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

A Tabela 18 apresenta as metas para que todos os empreendimentos e atividades 

enquadradas com a obrigatoriedade na elaboração dos PGRS simplificado (Item 6) devam tê-

lo desenvolvido e apresentado junto ao departamento de meio ambiente. 

 

Tabela 18. Prazos para elaboração e apresentação de PGRS individualizados. 

Meta 
Prazo para elaboração e apresentação 

2013 2014 2015 2016 

Total de empresas enquadradas no item 6 

com PGRS simplificado elaborado 
20% 30% 50% 100% 

 

Disposição de Resíduos Sólidos Industriais em Aterro Sanitário 

 

A disposição de resíduos sólidos com característica industrial, seja ele Classe I ou 

Classe II, deve ser totalmente eliminada na proporção apresentada na Tabela 19. 
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Tabela 19. Eliminação da disposição de resíduos industriais em aterro sanitário. 

Meta 
Prazo para eliminação 

2013 2014 2015 2016 

Percentual de redução da totalidade de resíduos 

industriais dispostos em aterro sanitário 
50% 50%   

 

Recuperação de Áreas Contaminadas 

 

Conforme identificado as áreas contendo passivos ambientais junto ao item 19 do 

Plano, deve ser realizado atividades voltadas a remediação destes locais. As metas para 

recuperação destas são apresentadas conforme a identificação das mesmas no item 19. 

Deve ser levado em consideração que cada área pode possuir padrões de contaminação e 

características locais diferenciadas, portanto, a Tabela 20 apresenta os prazos para serem 

iniciados as atividades de remediação, sendo que o tempo para remediação de cada área irá 

variar conforme cada estudo. 

 

Tabela 20. Prazo para iniciar processo de recuperação de áreas contaminadas. 

Meta Prazo para início da recuperação 

Área Contaminada – Ponto A1 Outubro / 2014 

Área Contaminada – Ponto A2 Outubro / 2014 

Área Contaminada – Ponto A3 Outubro / 2014 

Área Contaminada – Ponto A4 Outubro / 2015 

Área Contaminada – Ponto A5 Outubro / 2015 
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Redução na utilização de áreas de bota fora para RCC 

 

A Tabela 21 apresenta as metas para que haja a redução de disposição de RCC junto a 

áreas de bota fora, sejam elas dentro ou fora da área central do município. Estas metas são 

proporcionais para a destinação destes resíduos para outras formas de destinação, que 

visem a reciclagem e reutilização.   

 

Tabela 21. Redução na utilização de áreas de bota fora para RCC 

Meta 
Prazo para elaboração e apresentação 

2016 2021 2026 2031 

Percentual de redução dos volumes de RCC 

dispostos em área de bota fora  
15% 40% 70% 100% 

  

Implementação dos inventários de resíduos 

 

Devido a falta de dados em relação as ações tomadas e quantidades de resíduos 

gerados, sugere-se que sejam ampliados os inventários para cada tipo de resíduo. Na Tabela 

22 encontra-se as metas para realização dos inventários, com base no monitoramento de 

informações. Aqueles que já possum dados, deverão ser refeitos para verificação de 

possíveis alterações.  

 

Tabela 22. Realização dos inventários de resíduos. 

Tipo de Resíduo 
Metas para elaboração 

2014 2015 2016 2017 

Resíduos Domiciliares e Rejeitos  50% 50%  

Resíduos de Limpeza Urbana  50% 50%  

Resíduos Verdes ou de Poda  50% 50%  
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Resíduos da construção Civil (RCC)  100%   

Resíduos Volumosos  100%   

Resíduos de Serviço de Saúde (RSS)  100%   

Resíduos Cemiteriais   100%  

Resíduos Industriais  100%   

Resíduos dos Serviços Públicos de Saneamento 

Básico 
 100%   

Resíduos de Óleos Vegetais   100%  

Resíduos dos Serviços de Transporte    100% 

Resíduos Agrossilvopastoris   100%  

Resíduos de Mineração    100% 

Resíduos da Logística Reversa (LR)   100%  
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17. ATUAÇÃO PÚBLICA NA COLETA SELETIVA E LOGÍSTICA REVERSA 

Art. 19º - Inciso XV 

 

 

Com o sistema atual de coleta e destinação adotados pelo município, os resíduos já 

passam por um processo de triagem seletiva mas que ocorre no local de disposição final dos 

mesmos. Desta forma, pode-se dizer que já há instalado um sistema de coleta seletiva, no 

entanto a segregação desta coleta não ocorre na fonte de geração. Mas um dos maiores 

problemas encontrados neste sistema é que muitos dos resíduos não podem ser 

reaproveitados ou reciclados devido aos mesmos sofrerem aterações em suas características 

iniciais devido ao contato com demais resíduos. Isto se dá principalmente nas etapas de 

manejo, acondicionamento e transporte dos mesmos transformando-os em parcelas de 

rejeito. 

Portanto, para reduzir a quantidade de resíduos que poderiam ser reciclados e não, 

são devidos a este fator, deve ser realizada a implementação do processo de coleta seletiva 

com segregação na fonte de geração, podendo-se utilizar da participação de cooperativas ou 

associações de catadores. 

 

COLETA SELETIVA 

 

A coleta do RSD deverá ser efetuada de forma individualizada, ou seja, os resíduos 

secos deverão ser coletados separadamente dos resíduos úmidos. Para isso deve-se 

reestruturar as rotas e horários de coleta conforme for implementado a coleta seletiva. 

A empresa responsável pela coleta do RSD deverá criar e apresentar um 

mapeamento da coleta no município para os diferentes tipos de resíduos, secos e úmidos. 

Este mapeamento deve conter as informações conforme o modelo de cronograma 

apresentado nos Quadros 6 e 7. 
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O cronograma de coleta é ferramenta de vital importância para o correto 

funcionamento do sistema de coleta seletiva, pois auxiliará a população a efetuar a 

segregação na fonte e a destinação dos resíduos segregados de forma correta, evitando 

assim o acúmulo demasiado de resíduos nas vias públicas. 

O acesso da população aos cronogramas é de responsabilidade do município, sendo 

que este deve disponibilizar o mapeamento em meios de comunicação e atarvés de 

informativos impressos destinados juntamente com a cobrança da taxa anual de coleta de 

resíduos. O departamento de meio ambiente e a secretaria de obras do município serão 

responsáveis por manter os cronogramas atualizados e por esclarecer maiores dúvidas da 

população. 

Quadro 6. Modelo de horários de coleta dos resíduos úmidos (orgânicos). 

Bairro (Zona) Logradouro Dia da semana Horários da coleta 

Centro (Zona 

especial) 
Av. Expedicionário 

Segunda, Quarta, 

Sexta 
7:30 

Centro (Zona 

Especial) 
Av. 7 de setembro 

Segunda, Quarta, 

Sexta 
9:00 

 

Quadro 7. Modelo de horários de coleta dos resíduos secos (recicláveis). 

Bairro (Zona) Logradouro Dia da semana Horário 

Centro (Zona 

Especial) 
Av. Expedicionário 

Terça, Quinta, 

Sábado 
13:30 

Centro (Zona 

Especial) 
Av. 7 de setembro 

Terça, Quinta, 

Sábado 
15:00 

 

É importante salientar que a coleta dos resíduos orgânicos/úmidos e secos sejam 

sempre itineráriados em dias alternados. Conforme a necessidade e demanda da coleta, o 

itinerário e horários poderam ser readequados para otimizar o processo de coleta. No 

entanto, após atualizado o cronograma,  deverá ser repassado as informações aos 
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moradores afetados pelas mudanças sendo que o período mínimo de operação do 

cronograma sem atualizações de coleta deve ser de 6 mêses. 

Para que a coleta seletiva funcione sem que haja problemas com a mistura de 

resíduos, os locais que servem de acondicionamento provisório dos resíduos (lixeiras) junto 

às vias públicas em cada residência deve possuir dois compartimentos. Cada compartimento 

deve estar identificado com o tipo de resíduos que o mesmo irá conter. As identificações 

podem utilizar as seguintes descrições: orgânicos e  recicláveis ou úmidos e secos. 

Cada morandor é responsável por adequar o local onde acondicionará seu resíduo 

para a coleta, devendo destinar os resíduos conforme a identificação de cada lixeira. 

Também em acordo com a lei municipal 3573/07 em seu Art. 19, os resíduos 

domésticos ou industriais não poderão ser lançados nos canteiros da arborização urbana. 

 

LOGÍSTICA REVERSA 

 

Os sistema de logística reversa permite que os setores públicos, empresariais e a 

sociedade em geral possam discutir e compartilhar de soluções palpáveis para a redução do 

disperdício de materiais assim como a redução da contaminação do meio ambiente. Isto 

tudo jogando um percentual de responsabilidade para cada um dos atores acima citados, 

não jogando apenas para o poder público ou para o setor privado uma responsabilidade 

única e total pelo gerenciamentos de cada resíduo. 

O poder público municipal terá participação no processo de logística reversa através 

da criação do ponto de entrega voluntária (PEV). Este local, além de receber os resíduos 

volumosos e RCC, receberá também pneus usados, os únicos resíduos que são enquadrados 

no Art. 33º da PNRS. Os demais resíduos enquadrados na LR (pilhas e baterias, lâmpadas 

fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, produtos eletroeletrônicos de 

grande volume, medicamentos em geral, óleos lubrificantes e suas embalagens, produtos 

eletroeletrônicos de menor volume e embalagens de produtos perigosos em geral) deverão 

seguir o sistema de LR estipulado nos acordos setoriais. 
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Os custos operacionais do PEV serão de responsabilidade do poder público municipal, 

podendo para isso ser realizada a cobrança de uma taxa no recebimento de resíduos da LR, 

conforme item 15 deste Plano.  

O município poderá ainda ampliar ou reduzir a listagem dos resíduos que serão 

recebidos e armazenados junto ao PEV, conforme inviabilidade financeira ou técnica para 

operação do mesmo. 

Caberá ao município ainda, atuando principalmente pela secretaria do meio 

ambiente em contato com a sercretaria de obras, sem prejudição aos órgãos estaduais e 

federais, o controle e fiscalização da implementação e operacionalização dos sistemas de LR, 

além da atuação do comércio e da população na responsabilidade compartilhada no ciclo de 

vida do produto, sendo estes sujeitos a autuações no caso do descumprimento de suas 

obrigações. 

O setor público deverá ainda prover recursos e ações no que se refere a criar e 

manter programas e ações de educação ambiental em conjunto com o setor privado 

(comércio e indústrias), visando a sensibilização e conscientização dos consumidores quanto 

às responsabilidades e ações que cabem aos mesmos dentro do sistema da LR. 
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18. CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E AÇÕES PREVENTIVAS/CORRETIVAS 

Art. 19º - Inciso XVI e XVII 

 

Este PGIRS fornece condições para que Sarandi estabeleça, implemente, mantenha e 

também aprimore a gestão de seus resíduos de acordo com a PNRS. 

Neste intuito, este Plano visa dar condições da realização de uma gestão integrada 

dos resíduos sólidos dentro do município de Sarandi buscando uma interação e integração 

dos setores público e privado juntamente com a população, basedas em um conjunto de 

ações preventivas, operacionais, corretivas e educativas. 

Para que o conteúdo descrito neste Plano seja efetivo e aplicável e que haja a 

concretização das idéias e ações aqui propostas, sugere-se que seja criado e implementado 

um Comitê Executivo e Fiscalizador do PGIRS, coordenado pelo Departamento de Meio 

Ambiente do município com participação da Secretaria de Obras. Este Comitê será 

responsável por estudar e avaliar as ações a serem tomadas dentro do contexo do projeto 

primando para que a execução do mesmo ocorra de forma contínua e sistêmica buscano 

sempre a desburocraterização das ações. Recomenda-se que o referido Comitê seja dirigido 

por um representante ligado ao setor de meio ambiente do município e que o mesmo 

conste ainda com representantes dos setores empresariais, público e da comunidade, 

devendo haver encontros periódicos para a discução e elaboração de ações que visem a 

aplicação do projeto.  

Desta forma, todos aqueles envolvidos pelas ações propostas pelo Comitê Executivo 

e Fiscalizador, setor público, privado e a coletividade em geral, devem tornar efetivas as 

referidas ações para que sejam assegurados os objetivos da PNRS. 

Para que haja uma continuidade das ações de melhorias na gestão dos resíduos há a 

necessidade de melhorar a base de informações dos resíduos junto ao município. Para isto é 

necessário a manutenção e a realização de novos inventários para cada tipo de resíduo, 

podendo assim serem estabelecidas novas metas além de serem reavaliadas as existentes. 

Conforme a  Lei complementar municipal 022/2002, o departamento Municipal do Meio 
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Ambiente deverá dispor de um banco de dados eficiente com vistas a instituir o sistema 

municipal de informações ambientais. Portanto, sugere-se que o Comitê Executivo e 

Fiscalizados do PGIRS se utilize desta condicionante para realização dos inventários e 

monitoramentos necessários a correta execução do projeto. 

Um dos principais fatores que contribuem para a aplicabilidade das ações propostas, 

além dos projetos de educação ambiental, é a concretização de uma rede de fiscalização 

bem estruturada e atuante. Pois sem as ações de fiscalização após a efetivação dos projetos 

de educação ambiental e do repasse de informações, dificilmente os responsáveis por cada 

etapa do gerenciamento dos resíduos irão efeftuar o cumprimento das ações às quais os 

cabem fazer. A fiscalização não tem o objetivo de punir somente e sim o de buscar o 

cumprimento dos processos de gerenciamento e o atendimento as legislações vigentes, para 

que se busque assim a correta gestão dos resíduos sólidos. As punições, através de 

autuações, ações administrativas, civis e criminais, são conseqüências do descumprimento 

legal e estão suportadas por legislações específicas.  

Sugere-se portanto que sejam reforçadas as equipes e ações de fiscalização 

ambiental no município, podendo ser criada uma rede de fiscalização comunitária onde a 

população e qualquer interessado possa ter contato com agentes fiscais que irão averiguar a 

efetividade de denúncias. Estas ações são diretamente proporcionais para efetivação de 

ações corretivas e preventivas na gestão e gerenciamentos dos resíduos sólidos junt ao 

município. 
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19. IDENTIFICAÇÃO DE PASSIVOS AMBIENTAIS 

Art. 19º - Inciso XVIII 

 

Em suas definições, a Lei 12.305/10 traz em relação a contaminações do meio 

ambiente o seguinte: 

 área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, 

regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 

 área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição 

não sejam identificáveis ou individualizáveis; 

Segundo a definição constada no dicionário de língua portuguesa, passivo é aquele 

ou aquilo que sofre ou recebe uma ação ou impressão. Sendo assim, passivo ambiental é 

toda ação sofrida pelo meio ambiente através de um aspecto ambiental que causará um 

impacto negativo sobre o mesmo.  

Através de levantamentos feitos com moradores mais antigos e informações 

repassadas pela secretaria de obras do município, realizou-se um mapeamento das áreas 

contaminadas, órfãs ou não, que possuam passivo ambiental oriundo da disposição 

inadequada de resíduos sólidos. 

Estes pontos foram cadastrados com suas coordenadas geográficas para que possa 

ser realizado o constante monitoramento das condições dos mesmos. 

Os locais encontrados possuem passivos gerados pela atividade de antigos lixões nos 

respectivos pontos, mas também pela atual disposição inadequada de resíduos diversos. 

Na Figura 15 pode ser visualizada a distribuição dos pontos levantados dentro do 

território municipal. 

Cabe ressaltar que áreas com passivos ambientais gerados através da disposição 

inadequada de resíduos industriais não foram identificadas visualmente. 
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Figura 15 - Mapa de distribuição das áreas com passivo ambiental 

 

Os pontos  em amarelo são os locais que possuem passivos ambientais e o local de 

cor rosa representa uma área de estudo do Plano. As características de cada ponto 

identificado no levantamento constam abaixo. 
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Ponto A1 

Lat: -27.93909 S 

Long: -52.94101 O 

Localização: Vila Esperança – acesso da BR-386  

Passivo ambiental: o local possui disposição inadequada de diversos resíduos, entre 

estes foram encontrados: tecidos, plásticos, papelões, chapas de MDF, embalagens 

contaminadas, espumas, RSD, RCC, etc. 

 

 

Figura 16 – Resíduos do ponto A1 
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Figura 17 – Resíduos do ponto A1 

 

Ponto A2 

Lat: -27.93209 S 

Long: -52.91339 O 

Localização: Acesso para Natalino 

Passivo ambiental: o local possui disposição inadequada de diversos resíduos, entre 

estes foram encontrados: resíduos volumosos (sofás, colchões), plásticos, papelões, 

embalagens contaminadas, RSD, RCC, resíduos de poda, etc. 
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Figura 18 – Resíduos do ponto A2 

 

Figura 19 - Resíduos do ponto A2 



 

  

 

Página 124 de 145  

 

Ponto A3 

Lat: -27.93176 S 

Long: -52.91138 O 

Localização: Acesso para Natalino 

Passivo ambiental: o local possui disposição inadequada de diversos resíduos, entre 

estes foram encontrados: resíduos volumosos (sofás, colchões, eletrodomésticos), plásticos, 

papelões, embalagens contaminadas, RSD, RCC (vazos sanitários, entulhos), pneus, etc. 

 

 

Figura 20 – Resíduos do ponto A3 
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Figura 21 – Resíduos do ponto A3 

 

Ponto A4 

Lat: -27.94490 S 

Long: -52.91016 O 

Localização: Bairro Vicentina 

Passivo ambiental: segundo relatos o local era um antigo lixão utilizado para 

disposição de RSD, atualmente não encontram-se vestígios do lixão pois o local possui 

moradias em toda a sua área. Se existente o aterramento de um lixão sob as moradias, há a 

possibilidade de instabilização do local. 
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Figura 22 – Vista do local do ponto A4 

 

Ponto A5 

Lat: -27.97871 S 

Long: -52.86858 O 

Localização: Campo de Aviação – ao lado da entrada do aeroporto municipal 

Passivo ambiental: segundo relatos o local era o antigo lixão da cidade, utilizado para 

disposição de RSD, atualmente pode-se ver ainda alguns vestígios do lixão, como alguns 

materiais expostos no barranco da estrada que dá acesso ao aeroporto. Verifica-se que a 

área possui um percentual de cobertura vegetal no local e também o cultivo agrícola sobre a 

mesma. 
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Figura 23 - Vista do local do ponto A5 

 

Figura 24 – Resíduos do ponto A5 
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Ponto B1 

Lat: -27.93406 S 

Long: -52.90358 O 

Localização: Acesso para Natalino 

Passivo ambiental: não existe passivo ambiental no local, no entanto os resíduos 

verdes são dispostos in natura no local sendo que há alguma presença de plásticos, papeis e 

alguns outros resíduos que são misturados pela população. 

Atendendo o Art. 50º do Decreto 7.704/10 e com a identificação das áreas que 

possuem passivo ambiental, cabe ao município tomar as seguintes ações: 

 Cabe somente a etapa de estudos e monitoramento para monitorar a 

recuperação destes locais, pois estes contribuem de forma significativa para a contaminação 

e degradação do solo e dos corpos hídricos subterrâneos e superficiais.  
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20. PERIODICIDADE DE REVISÃO 

Art. 19º - Inciso XIX 

 

Nos primeiros três anos devem ser realizadas revisões anuais, a contar de sua 

aprovação, com o intuito de verificar possíveis alterações e adequações imediatas do 

mesmo, visando sua correta implementação. 

Após o cronograma anual de revisão por 3 anos, o PGIRS deve ser revisado e 

atualizado a cada 4 anos, preferencialmente em concomitância com o período de vigência 

do plano plurianual municipal. 

A aprovação deste PGIRS não isenta o licenciamento de áreas e atividades vinculadas 

ao gerenciamento dos resíduos, devendo sempre que necessário ser encaminhado o 

processo de obtenção das devidas licenças aos órgão ambientais competentes. 

 Ações de implementação do PGIRS devem ser realizadas imediatamente após sua 

aprovação, sendo seus resultados avaliados a cada revisão do PGIRS. 
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22. ANEXOS 

 

Anexo 1 – PGRS Simplificado 

Anexo 2 – PGRCC Simplificado 

Anexo 3 – PGRSS Simplificado  

Anexo 4 – Símbologia de Resíduos Sólidos 
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ANEXO 1 – PGRS Simplificado 

 

Proposta de Termo de Referência para elaboração do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) Simplificado. 
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ANEXO 2 – PGRCC Simplificado 

 

Proposta de Termo de Referência para elaboração do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) Simplificado. 
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ANEXO 3 – PGRSS Simplificado 

roposta de Termo de Referência para elaboração do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços da Saúde (PGRSS) Simplificado. 
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ANEXO 4 – Simbologia de Resíduos Sólidos 

 

Simbologia de identificação para os grupos de resíduos sólidos. 
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23. APROVAÇÃO  

 

REUNIÕES SETORIAIS 

 

Atas 

 

Listas de presença 

 

 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 

Atas 

 

Listas de presença 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI/RS 

 

Este Plano apresenta o diagnóstico situacional e prognóstico do município, definição de 

procedimentos, indicadores, metas, programas, ações e anexos referente à gestão dos 

resíduos sólidos gerados no município de Sarandi/RS. Em conformidade com o Decreto 

Federal no 7.404/10, que estabelece normas para execução da Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos (PNRS), “o poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 

efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da PNRS e as diretrizes e 

determinações estabelecidas na Lei 12.305/10 e neste Decreto”.  
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